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RESUMO 

O potencial do complexo agroindustria! canaVIerro, dadas as muitas utilizaçòes que a sua 

matéria-prima, a cana-de-açllcar, pode assumir, apresenta, atualmente, possibilidade de ser melhor 

explorado. A cana-de-açllcar, além de sua funçao de fonte de alimento humano e animai, geradora de 

energia, fertilizantes e outros subprodutos, possui residuos, como o bagaço e a palha, com contelldo de 

energia bastante significativo. 

As novas regulaçòes intemacionais no campo do comércio e do meio ambiente e os problemas 

do mercado açucareiro ( desempenho descendente dos preços e acirrada concorrencia dos substitutos 

pr6ximos) t&n induzido os produtores do setor a rever suas estratégias produtivas e comerciais e a 

nortear suas empresas para a diversificaçào e a valorizaçào de suas produçòes . 

Assim sendo, podendo o complexo agroindustria! canavieiro ampliar as altemativas de 

aproveitamento das potencialidades da cana, diversificando suas fontes de receita, a oportunidade da 

co-geraçào e venda de energia elétrica vinda do bagaço aparece como urna possibilidade bastante real. 

A partir de meados da década de 1990, com a reestruturaçao do setor elétrico nacional, surgiram 

oportunidades de comercializaçao da energia co-gerada. Dessa forma, as usinas do setor foram 

estimuladas a co-gerar energia elétrica com obtenç!o de excedentes para serem vendidos a 

concessiomirias, centros agroindustriais vizinhos vinculados ao setor ou ainda comercializados no 

mercado de energia . 

Entretanto, alguns fatores relacionados à situaçào do setor elétrico nacional tèm incidido 

negativamente na compra e comercializaçào da eletricidade gerada nas usinas canavieiras: falta de 

politicas energéticas que estimulem a geraçào descentralizada de excedentes; tarifas de venda de 

eletricidade muito baixas, nào remunerando adequadamente os produtores autònomos e falta de 

incentivos fiscais e financeiros para a geraçào independente de eletricidade. Deve ser acrescentado a 

esses fatores a indefmiçao acerca do novo modelo institucional para o setor elétrico brasileiro. 
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INTRODUçAO 

O residuo da moagem da cana-de-aç6car, isto é, o bagaço, tem sido utilizado pelas usinas do 

complexo agroindustrial canavieiro para a produçiio de energia elétrica para consumo prOprio. A 

oportunidade que surgiu ao fmal da década de 1990 foi a possibilidade da comercializaçào da energia 

excedente. Nesse sentido, a produçao e a comercializaçào de energia elétrica aparecem como urna fonte 

de oportunidade para o setor no aproveitamento de seus subprodutos. 

O estudo de tal oportunidade para o setor implica a amilise de duas vertentes. De um lado estao 

os estimulos e as limitaçOes impostas pelo prOprio setor agroindustria! canavieiro: a viabilidade do 

empreendimento ou o retomo do investimento é um ponto essencial, urna vez que as principais 

atividades do complexo ainda sao a produçào de açUcar e de alcool. Por outro lado, a inserçào do setor 

como comercializador de energia elétrica depende da situaçào do setor elétrico, ou melhor, da definiçào 

de um modelo elétrico que de condiçòes para que o empres:irio sucroalcooleiro visualize o mercado e, 

assim, definia seus investimentos. 

Assim sendo, dadas as novas buscas do setor agroindustria! canavieiro em diversificar seus 

produtos e dadas as possibilidades de inserçiio no setor elétrico com as novas formas de 

comercializaçiio, a partir do final da década de 1990, a oportunidade da co-geraçiio de energia elétrica 

através do bagaço da cana-de-açU.car tem despontado como um grande neg6cio para o setor. 

Para a pretendida aruilise, portante, a monografia compòe-se de très capitulos. No primeiro, a 

agroindUstria canavieira do Brasil é caracterizada, tendo em conta o processo produtivo, a situaçiio 

atual e as perspectivas. No segundo capitulo, faz-se urna descriçiio do setor elétrico nacional e a sua 

relaçiio com a co-geraçiio de energia elétrica pelo complexo agroindustria! canavieiro. No terceiro e 

Ultimo capitulo, é feita urna caracterizaçao da co-geraçiio de energia elétrica pelo complexo e siio 

indicados os impasses e as perspectivas do novo ambiente institucional, ainda em conformaçao. 
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CAPITULO 1: A AGROINDUSTRIA CANAVIElRA DO BRASlL: 

CARACTERIZAçAO, PROCESSO PRODUTIVO, SITUAçAO ATUAL E PERSPECTIVAS 

1.1. Caracterizaçào da agroindUstria canavieira do Brasil 

A agroindUstria canavieira no Brasil sera caracterizada nesta parte do trabalho levando-se em 

conta os produtos e subprodutos potenciais ou gerados, a matéria prima empregada e os empregos 

criados. Tal descriçlio tem por objetivo verificar a importancia desse setor na economia brasileira, e 

assim indicar como o desenvolvimento de algumas de suas "novas" atividades pode elevar sua 

participaçao na oferta de bens e de serviços, tal como a eletricidade, para a populaçffo brasileira. Com 

isto busca-se também tratar as perspectivas futuras para o complexo, seja quanto aos mercados de seus 

principais produtos (açlicar e alcool), seja quanto aos seus atuais subprodutos. 

Assiro, o complexo pode buscar na utilizaçào mais ampia de sua matéria prima; abrindo 

possibilidades para a economia açucareira, fugindo da dependència de wn Unico produto, o que 

corresponde a um (mico mercado. Como observou TAUPIER (1999, p.4): "Os produtores de açucar de 

cana tém wna indiscutivel vantagem ao contarem com wna matéria-prima renov<ivel, criadora de 

compostos quimicos b<isicos, de wn rendimento por hectare sem comparaç§.o com outra pianta e com 

urna capacidade de convers§.o de energia cinco vezes superior à empregada em produzi-la. Com a 

possibilidade que oferece a sua melhoria genética, convertem a cana-de-açUcar na matéria-prima ideai 

para as exigèncias do novo século". 

A cana-de-açUcar é a matéria prima b<isica do setor. É urna graminea com potencial variado e 

complexo e que ainda pode ser muito explorado. Plantam-se 4,5 milhOes de hectares de cana (duas 

vezes a area do Estado do Piaui) em menos de 1% das terras agriculturaveis no Brasil, segundo dados 

do sile da UNICA (Uniào da AgroindUstria Canavieira de Sào Paulo ). 

No Brasil, a cana é cultivada no Centro-Sul e no Norte-Nordeste, o que pennite dois periodos de 

safra. Depois de plantada, a cana demora de urn ano a ano e meio para ser colhida e processada, pela 

primeira vez. Mas eia pode ser cortada até cinco vezes, lembrando que a cada ciclo sao necessarios 

investimentos para manutençào da cultura e, portante, da produtividade. O Brasil se destaca como o 

maior produtor do mundo, seguido pela india e Australia. 
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O setor agroindustria! canavieiro brasileiro emprega em tomo de urn milhlio de trabalhadores, 

segundo dados da UNICA. Mais de 80% da cana colhida é cortada à miio, sendo que a queima da palha 

da pianta vem antes do corte para tom<i-lo mais seguro para o trabalhador. Porém, a mecanizaçào tem 

avançado com a legislaçào paulista estipulando para o fim da queima Nesse sentido, a tecnologia 

evolui obrigando politicas de reaproveitamento de mào de obra e o monitoramento de impactos 

ambientais relacionados com a mecani:zaçào (a erosào e a difusào de pragas ). 

A cana é a força que esta por tnis das usinas e destilarias pertencentes ao setor. Nelas, a 

biomassa é processada e todo urn ciclo é alimentarlo: produçào de açticar como alimento, energia 

elétrica vinda da queima do bagaço nas caldeiras, :ilcool hidratado para movimentar veiculos e alcool 

anidro para melhorar o desempenho energético e ambientai da gasolina. Esses, portanto, sào os 

produtos atualmente gerados pelo setor. Eles possuem dinfun:icas de preço e demanda diferentes. 

Assim, atender os seus mercados requer planejamento e gestao. Durante muito tempo essa foi a tarefa 

do governo. 

Até a década de 1990, o Estado intervinha no setor através da regulamentaçào das relaçòes entre 

os agentes econòmicos e da orientaçlio da expansào da atividade agro-industriai canavieira. Em 1933, 

era cri ado o Instituto de Açticar e Alcool (IAA) como demonstrativo d essa intervençào estatal. Com a 

extinçào de tal instituto, no inicio da década de 1990, a agroindUstria canavieira passou urna grande 

transformaç1'io : fim das restriçOes à entrarla na produçào de açUcar; liberalizaçào dos preços; 

exportaçOes feitas pelos pr6prios produtores e nào mais via Estado e criaçào do Conselho 

Interministerial de AçUcar e Alcool (CIMA) para a formulaçào e implementaçào de politicas. Vale 

lembrar que o contexto do periodo no qual se dava a mudança abrangia, para as empresas do setor, 

pequeno aproveitamento de subprodutos, baixos salarios como meio de aumento de competitividade, 

expansào da atividade através de incorporaçlio de novas terras somente e heterogeneidade produtiva, 

ou seja, empresas de diversos portes, perfis frnanceiros, além de varios niveis de eficiencia e diferentes 

custos de produçiio (RAMOS, 1999, p.9). 

Assim sendo, a partir da década de 1990, o setor privado tem assumido toda a responsabilidade 

no setor e, atualmente, com o regime de livre mercado, os preços do açUcar e do :ilcool sào definidos 

por oscilaçOes de oferta e demanda. Nào usufruindo mais do suporte dado pelo Estado e sendo 

submetida à concorrincia interna, a iniciativa privada busca novas perspectivas de crescimento: 

aperfeiçoamento de técnicas para elevaçào do rendimento e para o aproveitamento de subprodutos. Este 
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é o ponto que este estudo pretende explorar: a utilizaçào do bagaço da cana de açUcar ( um subproduto) 

para fim de geraçao de energia elétrica. 

Neste anseio do setor em melhorar a utilizaçào de seus subprodutos, a remuneraçào do 

fornecedor da matéria prima é favorecida, urna vez que os preços da cana sào estabelecidos de acordo 

com a qualidade da matéria-prima, com os preços efetivos pagos aos produtores, tendo em conta a sua 

participaçào relativa no preço final dos produtos. Além disso, inserido nesse novo contexto do setor e 

com a busca de maior estabilidade aos seus produtos, a <irea privada tem buscarlo instrumentos de 

mercado, como operaç5es futuras, e a abertura de novos mercados para o açlicar e o alcool, pela quebra 

de barreiras protecionistas, além de lutar pela transfonnaçào do alcool em commodity ambientai. Em 

paises como França, México, Canada, Austratia, india e ColOmbia, novos programas para o uso do 

alcool indicam algo favoravel para o setor. Nos Estados Unidos, a proibiçào de uso do aditivo para 

gasolina MTBE (Metil-Tércio-Butil-Éter), considerarlo como cancerigeno e poluidor, devera exigir 

volumes significativos de alcool combustivel e ai entra o Brasil com o atendimento dessa demanda 

(UNICA, 2003). 

1.1.1. Produtos gerados 

Segundo MORAES (1999), o complexo agroindustria! canavieiro brasileiro tem 55% das suas 

f:ibricas produzindo tanto alcool quanto açlicar, 5% sào produtoras s6 de açllcar e 40% sào destilarias 

autònomas, ou seja, s6 produzem a.Icool. 

AçÙCAR (UNICA, 2003): 

-Brasil é o maior produtor de açUcar de cana do mundo e também o maior exportador. Conta 

com os menores custos de produçào devido ao uso da tecnologia e gestào de vanguarda; 

-Metade da produçào brasileira vai para o mercado interno; 

-As nossas exportaçòes se dividem em açUcar branco (refmado), cristal e demerara; 

-RUssia é o maior importador do açUcar brasileiro; 

-Estado de Slio Paulo é respons:ivel por 60% de toda a produçào nacional de açt'i.car e 70% de 

todas as nossas exportaçòes; 
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-Consumo brasi1eiro per capita anual é de 52 kg (o mundial é de 22 kg). Tal consumo é 

viabilizado pela cana plantada em 2,35 milhòes de hectares de terra. 

ALCOOL (UNICA. 2003): 

HIDRATADO: geraçllo do combustfve1 para cerca de 3 mi1hoes de vefculos que rodam 

no Brasil (corresponde a 4,9 bilhòes de litros/ano). 

ANIDRO: misturado na gasolina na proporçào de 24%, sendo que a frota brasileira é 

de 17 milhiies de vefculos. corresponde a 5,5 bi1hiies de 1itros/ano. 

ALCOOL USADO DE FORMA INTENSIVA: para a indùstria de bebidas, no setor 

quimico, farmacèutico e de limpeza. 

Visando reduzir a vulnerabilidade energética por volta de 1975, ap6s o choque do petr6leo, o 

Brasil apostou no itlcool combustivel. Criou um programa de diversificaçào para a indUstria canavieira 

com investimentos pU.blicos e privados apoiados pelo Banco Mundial. Tal programa ampliou a area 

plantada com cana e possibilitou a implantaç3o de destilarias de alcool, autònomas ou anexas às usinas 

de açllcar. Inicialmente, a produçào de Alcool deu-se como aditivo à gasolina (alcool anidro). A partir 

de 1980, o alcool passou a ser usado como combustivel puro (alcool hidratado ), mas se m apresentar 

desempenho adequado. Com o desenvolvimento da engenharia nacional surgiram motores especiais 

para o àlcoo1 bidratado. Seguodo dados da UNICA, em 1984, os carros a à1coo1 respondiaro por 94,4% 

da produç!io das montadoras. Porém, a partir de 1986, as politicas econòmicas destinadas a conter a 

inflaçao através da contençiio de tarifas pllblicas desestimularam a produçao nacional de alcool. Entào, 

em 1989, veio a crise de abastecimento. Nesse sentido, a indUstria de autom6veis passou a reduzir a 

produç!io de carros a alcool : 63% da produçao total em 1988 para 0,06% em 1997 e 1,02% em 2001 

(UNICA, 2003). 

A reduçiio da demanda de alcool hidratado foi compensarla pelo maior uso do alcool anidro. 

Nosso pais tem hist6ria no desenvolvimento de tecnologia de motores e logistica de transporte. A 

determinaç3o da porcentagem de alcool anidro misturado à gasolina (de 20% a 24%) é dada pelo 
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CIMA (Conselho Interministerial de Açucar e Àlcooi) e visa equilibrar a reiaçao oferta/demanda de 

àlcool (UNICA, 2003). 

O mercado de alcool possui enorme potencial de expansào. Fatores como combate ao efeito 

estufa, à poluiçào, a valorizaçào da segurança energética e o incremento da atividade agricola pesarn 

muito na explicaçào desse potencial, segundo a UNICA. Os Estados Unidos, por exemplo, ja tem urna 

frota grande de veiculos que rodam com diversas misturas de alcool e gasolina. Além disso, em razà.o 

do fim do MTBE, em alguns de seus estados, deveni aumentar a utilizaçào do cilcool misturado à 

gasolina. Também paises como Austnilia, México e Canada, estimulados por preocupaçOes ambientais, 

ensaiam programas de alcool. Sendo que crescem os custos politicos e militares para garantir o 

suprimento mm1dial de petròleo (fontes produtoras se situam em regiOes instaveis) e lembrando que 

atualmente a demanda por esse energético tem se apresentado maior que as reservas existentes, abre-se 

espaço para a energia de fontes renovaveis como a biomassa da cana-de-açU:car. 

Portante, a utilizaçao do alcool como combustivel aparece estimulada tanto por razOes 

econòmicas (economia de divisas), sociais (geraçao de empregos) e ambientais (combustivel limpo 

com potencial de seqUestrar carbono da atmosfera), de acordo com a UNICA. 

ENERGIA ELÉTRICA CO-GERADA (UNICA, 2003): 

No processo de geraçilo de açU:car e alcool, o vapor e o calor sào fundamentais. O vapor 

necessario nesse processo, obtido pela queima do bagaço da cana, movimenta turbinas e acaba por 

gerar energia elétrica. Tal energia, além de ser usada pelas pr6prias usinas, tem sido atualmente 

vendida às concessiomirias. Segundo a UNICA, o potencial de co-geraçà.o da nossa agroindUstria 

canavieira varia de 4000 a 22000 mil megawatts (MW), enquanto que a poténcia total instalada no 

Brasi! é de 83,4 mil MW (OLIVEIRA, 2003, p. A-6). No Estado de Sao Paulo, o setor tem gerado para 

consumo prOprio entre 1200 e 1500 MW e para a venda por volta de 450 MW (o Estado corresponde a 

90% de toda energia co-gerada pelo bagaço no Brasi!). 

1.1.2. Subprodutos gerados (UNICA, 2003) 

-Phlstico biodegrad:ivel (produzido com açiicar, bagaço e solventes); 
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-Do bagaço ob!Sm-se bagaço hidrolisado para raçào, papéis f3.rmacos e produtos para sintese de 

compostos organicos, com muitas aplicaçòes na indUstria quimica e fannacèutica; 

-Do melaço vem o alcool combustivel, o Alcool bebida e o usado na indUstria quimica, 

farmacèutica e de cosméticos. Também se extraem levedura, mel, acido citrico, Acido latico. Além 

disso, desenvolve-se a alcoolquimica: possibilidade de transformaç§.o do alcool etilico ou etanol 

(polietileno, estireno, cetona, entre outros ); 

-Dos residuos, utilizam-se a vinhaça e o vinhoto como fertilizantes. 

Percebe-se, portante, que da cana tudo se aproveita: bagaço, méis, torta e residuos da colheita. 

O setor sucroalcooleiro brasileiro é wn dos mais competitivos do mondo. O uso da matéria­

prima cana-de-açUcar é um fator que ajuda bastante para esse destaque do setor. Pode-se destacar, 

segundo a UNICA, os aspectos em que est§.o concentradas as atençòes do setor atualmente: 

-Desenvolvimento de novas variedades de cana mais adaptadas ao clima, ao solo e ao sistema 

de corte, além de mais resistentes a pragas e com maior concentraç§.o de sacarose; 

-Uso de insumos modernos, melhoria do transporte e mecanizaçao da lavoura; 

-Melhores processos de planejamento e contro le; 

-Maior uso de produtos quimicos no processo de fabricaçào de açUcar e Alcool; 

-Inovaçào no processo de produçào de açUcar e Alcool; 

-Gerenciamento da produçào; 

-Co-geraçào de energia elétrica; 

Tendo em vista a tendéncia atual do complexo canavieiro de diversificaçào da produçào, a 

oportunidade da co-geraçào de energia elétrica através do bagaço da cana-de-açUcar aparece nessa 

direçào. Dado que a co-geraçào utiliza-se de residuos, a competitividade do setor (produtor de açllcar 

para o mercado interno e extemo e de alcool combustivel, tudo com tecnologia nacional) tende a 

aumentar, elevando a possibilidade de se exportar mais açllcar e de abrir o mercado extemo do alcool. 

Além disso, é possivel até que aumente o uso interno de alcool carburante e a exportaçào de petr6leo, 

diante da tendencia desse Ultimo se tornar mais caro a cada ano, e assiro, acumular um ativo importante 

de crédito de carbono para o pais. O emprego do aicool carburante na matriz energética representa a 

expansào do cultivo da cana e, em conseqiiencia, da oferta de energia, o que atende a urna politica 

energética baseada em fontes renovAveis e limpas (UNI C~ 2003). 

Em relaçào à economia nacional, a adoçào da energia do residuo da cana significa levar o 

desenvolvimento para o interior do pais, com maior ocupaçào de terras, geraçào de empregos e com 
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incentivo para a indUstria de base nacional, além de colocar o Brasil como executor de politicas 

respons3veis em termos mundiais (UNICA, 2003). 

Um outro referencial que caracteriza a agroindUstria canavieira, tratando dos seus produtos e 

subprodutos, é o Manual dos Derivados da Cana-de-açticar, realizado pelo Instituto Cubano de 

Pesquisa dos Derivados da Cana (TAUPIER, 1999). Nele a cana-de-açùcar é apresentada como mna 

cultura comercial e matéria industriai bastante relacionada a fendmenos de grande atençao dada pela 

hurnanidade: alimentaçffo, energia e meio ambiente. Em termos de alimentaçiio, ela tem a caracteristica 

de ser o alimento energético mais completo; como matéria prima renov<ivel, gera cinco vezes mais 

energia do que a necessaria pra obte-la; por fim contribui para o meio ambiente dada sua açao no 

sentido de atenuar o efeito estufa (absorve grandes quantias de gils carbOnico e devolve oxigénio para o 

me io ambiente). 

Durante bastante tempo, a cana-de-açUcar foi usada exclusivamente como matéria-prima para a 

produçiio de açllcar. A vasta diversidade de produtos e subprodutos que se pode gerar com a cana, as 

mudanças intemacionais no campo do comércio e do meio ambiente, os problemas do mercado 

açucareiro induziram os produtores de açUcar a rever suas estratégias produtivas e comerciais. Nesse 

sentido, ao fmal do século XX, estratégias de diversificaçiio e de valorizaçào de suas produç5es 

passaram a se destacar nas empresas do setor (T AUPIER, 1999). Portanto, através de urna matéria­

prima renov3.vel, com altos rendimentos de biomassa e compativel com o meio ambiente, surgem 

altemativas produtivas sustentaveis com menor dependència do de um Unico produto e de um Unico 

mercado. 

Segundo o estudo acima referido, sendo a cultura da cana niio mais direcionada exclusiva e 

unicamente à produçào de açUcar, melhorias genéticas dirigidas a prop6sitos especificos seriio 

perseguidas: variedades de cana com maior proporçao de fibras ou maior teor de açUcares ou ainda 

crescimentos da pianta em menores prazos sffo alguns exemplos. É nesse sentido que caso se deseje 

quantidades elevadas de bagaço, procurar-se-a incrementar a idade da plant~ ja que assim aumenta-se a 

porcentagem de fibra e se reduz a de sacarose. 

Através da colheita da cana e de seu processamento industriai, oito produtos e subprodutos siio 

obtidos de acordo com a classificaçào do Manual que esta sendo mencionado. Tais produtos e 

subprodutos sao indicados como matéria-prima para as indtistrias de transformaçào, quimica e 

bioquimic~ que, por sua vez, permitem obter mais de cem produtos de valor comercial. AçUcar, 
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bagaço, melaço, torta de filtro, cinza, residual liquido, residuos no centro de limpeza e residuos na 

colheita seriam as possiveis matérias-primas de diversas indUstrias. 

O bagaço é apresentado como um residuo da moagem , ou seja, do processo de separaçào do 

caldo da fibra. El e contém aproximadamente 4 7% de fibra e 50% de umidade. Com cana de 13,5% de 

fibra, 100 toneladas de cana produziriam 28 toneladas de bagaço. Apòs extraçiio do caldo, este passa 

por wn tratamento quimico, o residuo desse processo é a torta (50% de umidade). Quando o caldo é 

entào concentrado, elimina-se bastante ;}.gua e se obtém o chamado mel rico com alta concentraçào. Em 

seguida, o mel passa por evaporaçào para a cristalizaçào da sacarose. A pr6xima etapa é a 

centrifugaçào para possibilitar a maior cristalizaçào possivel da sacarose. Da centrifugaçào se obtém o 

melaço e o açUcar cru (mascavo) standard, com 97-98% de sacarose. Em wna produçiio tipica anual de 

uma usina canavieira ( capacidade de moagem de 3 milhòes de toneladas de cana di<irias ), sendo a 

quantidade decana mofda de 400 milhoes de toneladas (t)/ano geram-se: 108 milhoes t de bagaço, 14 

milhoes t de torta, 14,5 milhoes t de mel fina!, 165 milhOes t de <\gua (uso tecnològico) e 50 milhOes t 

de açùcar (TAUPIER, 1999). 

O bagaço constitui-se de fibras (45%), sòlidos solùveis (2-3%), sòlidos insolùveis (2-3%) e 

igua (50%). A fibra é a fraçào s61ida orgànica insolUvel em Agua e é a parte que contém elementos 

estruturais que pennitem o uso do bagaço na indUstria dos derivados. Os s6lidos insolUveis sào 

compostos por terra, pedra e outros materiais; os solUveis formam a fraçào que se dissolve na Hgua e 

que é composta por sacarose e cera. A <igua presente no bagaço desempenha papel importante em 

processos tecnol6gicos a que ele é submetido (seu aproveitamento como matéria-prima). Dado que o 

bagaço s6 esta disponivel na s~ as usinas que o empregam como matéria-prima estào obrigadas a 

armazerul-lo para garantir a operaçào no ano todo. Os métodos de armazenamento sào assim 

classificados: compactados e a granel. Até recentemente, os métodos de armazenamento de forma 

compactada foram o Unico sistema utilizado em f;}bricas de polpa e papel, de tabuleiros e painéis, de 

furfurol e outros. Entretanto, atualmente estao sendo postos em pnitica novos métodos. como o a 

grand ( empilhados) e o de pré-secagem do bagaço. Através desses iiltimos, se eliminam em grande 

medida a decomposiçilo qufmica do bagaço e o perigo de incèndios (TAUPIER, 1999). 

O crescente desenvolvimento da indUstria dos derivados e o compromisso energético do bagaço 

começam a adquirir relevante significaçào econOmica Para os paises produtores de açUcar de cana e 

que ni.io possuem disponibilidades significativas de petr6leo, o bagaço constitui um valioso potencial 

energético. Entretanto, dada a existència cada vez menor de materiais fibrosos para serem utilizados 
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como matéria-prima na indUstria de derivados, induz-se a venda do bagaço para as indU:strias de polpa, 

papel e produtos aglomerados ou seu direcionamento para alimentaçào animai e como matéria-prima 

de furfurol, carvào ativado, produtos moldados e outros (TAUPIER, 1999). 

Tratando agora dos méis, da torta e dos residuos da colheita, em urna visào geral~ podemos 

resumir: os méis sào comercializados com objetivos industriais (produçfio de alcool e bebidas) e de 

fonna direta para alirnentaçào animai; a torta, dado seu alto contelido de nutrientes é usada como 

fertilizante, mas também pode ser empregada na alimentaçào de gado bovino e para a extraçào de cera; 

os residuos da colheita (troços, folhas, folhas secas), por sua vez, possuem v:irias alternativas de 

utilizaçà:o, tabuleiros, furfuro~ fertilizantes, alimento animai, combustivel, mel hidrolitica, polpas e 

fungos comestiveis. É vatido destacarmos a palha da cana. Sua composiçào é semelhante à do bagaço, 

todavia, nào contém açU:cares e possui urna umidade natural inferior à do bagaço. É atraente do ponto 

de vista de utilizaçà:o energética, tanto que suas vantagens como recurso renovftvel tèm sido wna 

preocupaç§o de pesquisadores e especialistas da Area. 

1.2. Descriç3o do processo produtivo do açllcar e do alcool 

A seguir serào apresentados alguns fundamentos da fabricaçiio de açUcar e Alcool extraidos do 

Cademo Copersucar, série industriai n.20, de fevereiro de 1988 com revisà.o em agosto de 1999. 

1.2.1. Matéria-prima 

No Brasil, o açlicar é produzido a partir da cana Hoje, ela também é utilizada para a produçào 

de alcool. Basicamente, a sacarose é o principal elemento da cana-de-açUcar (sOlido), sendo indicada na 

tabela 1 a composiçao média da cana-de-açUcar e na tabela 2 a distribuiçào dos varios constituintes 

dessa matéria-prima. 

Tabela 1- Composiçao média da cana-de-açOcar. 

Composiçào 

A gua 
AçOcares 

Fibras 

Sòtidos soiOveis 

Fonte: Cademo Copersucar, 1999. p.! 

Teor(%) 

65- 75 
11 . 18 

8 - 14 
1 2 - 2 3 

14 



Tabela 2 • Principais constituintes da cana~de~açUcar. 

Constituintes 

AçUcares 

~ sacarose 
~glico se 
- frutose 

Sais 

-de àcidos inorgànicos 
-de àcidos orgànicos 

Proteinas 
Amido 
Canas 

Ceras e graxas 
Corantes 

Fonte: Cademo Copersucar, 1999, p.2 

S61idos solùveis (%) 

75 a 93 

70 a 91 
2a4 
2 a 4 

3,0 a 5,0 

1 ,5 a 4,5 
1 ,O a 3 ,O 
0,5 a 0,6 

0,001 a 0,05 
0,3 a 0,6 

0,05a0,15 
3 a 5 

1.2.2. Transporte, pesagem, descarregamento e estocagem da cana 

O transporte da cana do campo até a usina, no Brasil, é predominantemente do tipo rodoviario, 

através de caminhOes, que carregam cana inteira (colheita manual) ou cana picada em toletes de 20 a 25 

cm (colheita mecfulica), segnndo o Cademo Copersucar. A cana pode ser descarregada e :ficar em 

estoque ou ser enviada para alimentaçào direta nas moendas. 

A cana estocada deve ser renovada em curtos intervalos de tempo, para a diminuiçào de perdas 

de açlicar por decomposiçào bacteriol6gica. A cana picada, que nào deve ser estocada, é descarregada e 

enviada para o processo de moagem imediatamente. 

1.2.3. Extraçiio do caldo da cana 

A/imentaçào e lavagem de cana 

O primeiro equipamento - a mesa alimentadora - recebe as cargas de cana do estoque ou 

diretamente dos caminhOes, transferindo-as a urna ou mais esteiras metalicas que transportam a cana 

até as moendas, passando pelo sistema de preparo. 
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A lavagem- efetuada sobre as mesas alimentadoras - visa à retirada de matérias estranhas como 

terra, areia etc., para a obtençilo de wn caldo de me!hor qualidade e aumento da vida ùtil dos 

equipamentos. Esta lavagem nunca é feita na cana picada, pois isto ocasionaria um arraste de sacarose 

pela !\gua. 

Ha urna tendència de reduçao ou eliminaçao do sistema de limpeza da cana com agua. A 

alternativa sao os sistemas de limpeza a seco que além de eliminar a Agna, permitem a remoçiio de 

parte das impurezas vegetais, cuja proporçao tem aumentarlo em funçao do aumento da colheita 

mecanizada e colheita decana crua. 

Preparo da cana 

A mesa alimentadora controla a quantidade decana sobre urna esteira metalica que a transfere 

ao setor de preparo. O intuito do preparo da cana é aumentar a sua densidade e a capacidade de 

moagem, além de reali:zar o m3ximo compimento das células para liberaçao do caldo nelas contido, 

obtendo-se, assiro, urna maior extraçao. 

Moagem 

A cana é constituida essencialmente de caldo e fibra. O açllcar est<i dissolvido no caldo; dessa 

forma o objetivo principal é extrair a rnaior parte deste caldo. Existem dois processos de extraçào: a 

moagem e a difusao. 

A moagem consiste em deslocar o caldo conti dona cana fazendo a cana passar entre dois rolos, 

submetidos à pressao e rotaçao. Um objetivo secnndfrrio da moagem, porém importantissimo, é a 

produçao de um bagaço final em condiçòes de propiciar urna queima nlpida nas caldeiras. 

Embebiçào 

A cana, ao passar pela moenda, tem o seu caldo removido. A adiçao de ligua ao bagaço é a 

embebiçao e serve para diluir o caldo que sobrou no bagaço, aumentando a extraçao de sacarose. 

Na passagem da cana pelas moendas ocorre urna queda de fragmentos de cana ou bagaço, 

denominados bagacilhos, cuja quantidade deve ser controlada, urna vez que a queda excessiva aponta 

deficiéncia no ajuste das moendas. O bagacilho que deixa as moendas jnnto com o caldo misto é 

peneirado e retoma ao sistema de moagem, enquanto o caldo misto, jci livre da maior parte do 

bagacilho, é enviado para a fabricaçful de açUcar ou alcool. 

Difusao 
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Outro processo de extraçào da sacarose da cana é a difusào, o qual ainda é pouco utili:zado no 

Brasil, e cuja tecnologia aproveita etapas do processo de moagem: 

- Difusào: Preparo da cana > Difusào > remoçào de 8.gua. 

1.2.4. Geraçio de energia 

Ap6s a extraçao do caldo, obtém-se o bagaço, composto de fibra (46%), àgua (50%) e s6lidos 

dissolvidos (4%). A quantidade de bagaço obtida varia de 240 a 280 kg de bagaço por tonelada de 

cana, de acordo com os dados do cademo Copersucar. Vale lembrar que o açllcar nele contido 

representa urna das perdas do processo. 

O bagaço é queimado nas caldeiras e a energia liberada transfonna :igua ern vapor. O vapor 

gerado é utilizado no acionamento das turbinas onde ocorreni a transformaçào da energia térrnica ern 

energia mec§nica. Estas turbinas sào responsaveis pelo acionamento dos picadores, des:fibradores, 

moendas etc. e também pelo acionamento dos geradores para a produçfu> da energia elétrica necessaria 

nos varios setores da indUstria. O vapor liberado por estas turbinas é denominarlo vapor de escape, que 

é reaproveitado como a energia b:isica necessaria no processo de fabricaçào de açUcar e de alcool. 

1.2.5. Tratamento prim3rio do caldo 

O tratamento primario objetiva a m8xima eliminaçào das impurezas insolUveis (areia, argila, 

bagacilho etc.) presentes no caldo decana, cujos teores variam de 0,1 a 1%, de acordo com o cademo 

Copersucar. A eliminaçào deste material beneficia o processo e aumenta a eficiència dos equipamentos 

instalados, contribuindo para a obtençào de produtos finais de melhor qualidade. 

1.2.6. Tratamento quimico do caldo 

Apesar do tratamento preliminar citado, o caldo de cana contém, ainda, impurezas menores, que 

podem ser solUveis, coloidais ou insolUveis. Nesse sentido, o tratamento quimico visa à eliminaçào 

destas impurezas por sedimentaçào. É necessario, ainda, fazer a correçào do pH para evitar 

decomposiçào da sacarose. O caldo tratado pode, entRo, ser enviado à fabricaçào de açllcar ou de 

alcool. 
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Aquecimento 

O aquecimento do caldo é realizado em equipamento denominarlo trocador de calor, que o 

aquece com a fmalidade de acelerar e facilitar a coagulaçào e :floculaçào de nao-açUcares protéicos, 

ernulsificar graxas e ceras, ou seja, acelerar o processo quimico. 

Sedimentaçiio 

É a etapa de purificaçào do caldo através da decantaçao. O caldo decantarlo é enviado ao setor 

de evaporaçào para concentraçào. As impurezas sedimentadas constituem o lodo, que normalmente é 

transportado ao setor de filtraçào, para recuperaçào do açUcar nele contido. 

Filtraçtlo 

O lodo retirado do decantador recebe a adiçlio de, aproximadamente, 5 kg de bagacilhosrrc, 

segundo cademo Copersucar, que agirào como auxiliar de filtraçào. Esta filtraçào objetiva recuperar o 

açU.car contido no lodo. O materia! retido no filtro recebe o nome de torta e é enviado à lavoura para ser 

utilizado como adubo. 

Evaporaçao 

O caldo obtido nos decantadores é submetido a um processo de concentraçao via eliminaçao da 

agua presente. 

CristalizaçiJo do açUcar 

Apòs deixar os evaporadores, o xarope é enviado a outra etapa de concentraçào quando ocorreni 

a fonnaçao dos cristais de açlicar, devido à precipitaçào da sacarose dissolvida na <igua. H<i dois tipos 

de cristalizaçào: cristalizaçào evaporativa ou cozimento e cristalizaçào por resfriamento. 

Centrifugaçtio do açUcar 

Dos cristalizadores, a massa cozida resfriada segue para o setor de centrifugaçào e é 

descarregada nas centrifugas. A açào da força centrifuga faz com que o mel atravesse as perfuraçèies da 

tela do cesto, ficando detidos, em seu interior, somente os cristais de sacarose. O processo se completa 

pela lavagem do açllcar com agua e vapor. O mel removido é coletado ern um tanque e retorna aos 

cozedores para recuperaçào do açtlcar dissolvido ainda presente. A partir deste ponto, o mel passa a ser 

denominarlo melaço e é enviado para a fabricaçào de alcool. 

Secagem 

O resfriamento e a secagem do açllcar sào realizados em um secador. Apòs essa etapa, o açllcar 

esta pronto para ser enviado ao ensaque. V al e lembrar que o ar que passa pelo secador arrasta consigo 
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urna pequena quantidade de p6 de açUcar, sendo, portante necessaria a lavagem deste ar para 

recuperaçào do açUcar arrastado. 

Ensaque, pesagem e armazenamento do açUcar 

Do secador, o açUcar é recolhido para a operaçào de ensaque e pesagem. Maquinas de costura 

industriais realizam o fechamento do saco, que, entao, esta pronto para a armazenagem. O açlicar é 

annazenado em sacos de 50 kg e em locais previamente detenninados, facilitando o controle de 

qualidade. A eficiència global dos processos de fabricaçào de açU.car e alcool esta em média em tomo 

de 87%, de acordo com o cademo Copersucar. 

1.2.7. Fabricaçiio do Alcool 

No Brasil, além do açU.car e do melaço, que é um subproduto da produçào do açlicar, o caldo da 

cana é utilizado também na produçào de :ilcool. Este é obtido ap6s a fennentaçào do caldo ou de urna 

mistura de melaço e caldo. Entretanto, antes de ser enviado ao processo fermentativo, o caldo deve 

receber um tratamento de purificaçào. 

Tratamento do caldo para desti/aria 

Ap6s passar pelo tratamento primario, descrito, anteriormente, o caldo devera sofrer 

pasteurizaçào com aquecimento e res:friamento imediato. Um tratamento mais completo implica adiçào 

de cal, aquecimento e posterior decantaçào. Livre de impurezas (areia, bagacilho etc.) e esterilizado, o 

caldo vai para a destilaria 

Fermentaçiìo 

Preparaçiìo do mosto 

O mosto é urna soluçao de açtlcar CUJa concentraçào foi ajustada para facilitar a sua 

fermentaçào. É constituido de méis e caldo. 

Preparo do fermento 

O processo de fermentaçào mais utilizado nas destilarias do Brasil tem a caracteristica de 

recuperar leveduras através da centrifugaç3o do vinho. 

Fermentaçào propriamente dita 

É nesta fase que os açUcares sào transformados em alcool. Durante a reaçào, ocorre liberaçào de 

g{ts carbònico, a soluçAo aquece-se e ba formaçào de alguns produtos secund:irios como: alcoois 
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superiores, glicerol, aldeidos etc. O tempo de fermentaçi!o varia de 4 a 12 horas. Ao fina! deste periodo 

praticamente todo o açUcar j3. foi consumido, com a conseqUente reduçfio da liberaçào de gases. 

Ao terminar a fermentaçlio, o teor médio de alcool é de 7 a 10%, segundo dados do cademo 

Copersucar, e a mistura recebe o nome de vinho fermentarlo. Devido à grande quantidade de calor 

liberado durante o processo e à necessidade da temperatura ser mantida baixa (34°C), é preciso realizar 

o resfriamento do vinho, o qual é bombeado com agua em contracorrente. 

Centrifùgaçiio do vinho 

Ap6s a fermentaç5o, o vinho é enviado às separadoras centrifugas para recuperaçiìo do 

fermento. O concentrarlo do fermento recuperado, denominado leite de levedura, retoma às cubas para 

o tratamento. 

Destilaçào 

Segundo o cademo Copersucar, o vinho que vem da fermentaçào possui, em sua composiçào 7 

a 10°GL (% em volume) de alcool, além de outros componentes de natureza liquida, sOlida e gasosa 

Dentro dos liquidos, além do 3.lcool, encontra-se a 3.gua com teores de 89 a 93%, glicerina, alcoois 

hom6logos superiores, furfural, aldeido acético, !lcidos succinico e acético etc. Jit os s6lidos sào 

representados por bagacilho, leveduras e bactérias, açUcares nào-fermetesciveis, sais minerais, matérias 

alburnin6ides e outros, e os gasosos, principalmente pelo COz e SOz. 

O alcool presente neste vinho é recuperado por destilaçà'.o através dos diferentes pontos de 

ebuliçao das diversas substàncias vohiteis presentes, separando-as. A operaçao é realizada com a 

destilaçào propriamente dita, a retificaçào, a desidrataçào e a debenzolagem. 

O etanol é separado do vinho. A destilaçào elimina ainda impurezas (ésteres e aldeidos). A 

vinhaça, retirada a urna proporçào aproximada de 13 litros para cada litro de <ilcool produzido, é 

constituida de <igua, sais, s61idos ero suspensào e solU.veis e é utilizada na lavoura como fertilizante. 

O alcool hidratado, produto fmal dos processos de destilaçào e retificaçào, é urna mistura 

birulria aJ.cool-itgua que atinge urn teor da ordem de 96°GL. Este Alcool hidratado pode ser 

comercializado desta forma ou pode sofrer um processo de desidrataçào. Os alcoois produzidos, 

hidratado e anidro, sao quantificados através de medidores de vaz[o ou tanques calibrados e sào 

enviados para armazenagem em tanques de grande volume, onde aguardam sua comercializaçao. 

Segue um quadro sintese da produçào de açU.car e alcool em usinas. 
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Esquema l 

ESQUEIIA SIMPLIFICADO DA PRODUçJ\0 DE AçliCAR E DE ALCOOL EM USINAS 
GANA 

PESAGEM E RECEP NJ 

CANA 

l PREPARO PARA MOAGEM 

GANA 
BAGAçO (VÀRIOS FINS) 

l MOAGEM t> 
l 
l 
l CALDO CINZAS E 
l CALDO MISTO COMBUSTNJ 

TORTA DE FILTRO~ ESCÒRIA 

l CLARIFICAçAO VAPOR 

(ADUBO) l 

l CALDO CLARIFICADO 
PREPARO 

E CORREçAO l CONCENTRAç!IO VAPOR 

l 
l MOSTO MASSA COZIDA 
l MELAçO l 

VAPnR l CENTRIFUGAçfi,O 

l FERMEN A AO l l 
l~ 

MELA O (PARA RAçOEo 
l 
~--------------------- --------------t> 

VI NHO v"n' '"n' 
VINHAçA CRIST I'JS (SEMI-ACABADO) 

DE STilA AO 
(ADUBO) ACUCAR CRISTAL OU DEMERARA OU VHP 

ÀLCOOL SECAGEM E ENSAQUE 
BRUTO (PRODUTO FINAL) 

l RETIFICA AO 
AçÙCAR CRISTAL BRUTO 

ÀLCOOL AlCOOL HIDRATADQ 
HIDRATADO (INDUSTRIAL l CARBURANTE) 

l DESIDRATACAo VAPOR l REFINAçAo ACI'iCAR REANADO t LIQUIDO 

ÀLCOOL ANIDRQ 
(INDUSTRIAL l CARBURANTE) 

Fonte: SZMRECSANYI, 1979, P- 122 
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1.3. Situaçiio atual e perspectivas da agroindUstria canavieira do Centro/Sul 

Os anos da década de 1990 marcaram urna importante mudança para a agroindUstria canavieira 

do centro/sul do Brasil, pois aprofundou-se a desregulamentaçao, com o fim do controle estatal sobre 

quase a totalidade de suas atividades. As caracteristicas que vieram da fase de controle por parte do 

Estado, ~~produçOO agricola e fabril sob controle das usinas, heterogeneidade produtiva, baixo 

aproveitamento de subprodutos, competitividade fundamentada nos baixos sal<irios e na expansào 

extensiva da produçlio" (BELIK e VIAN, 2002, p.69), explicitaram as debilidades do complexo. 

Durante a época da intervençiio do Estado, os instrumentos usados eram as quotas de produçào 

e exportaçOO, subsidios e controle da implantaçao de novas unidades. Com o fim da intervençào, a 

eliminaçào do controle à entrarla na produçào de açtlcar e {ùcool, a liberalizaçào dos preços (açtlcar, 

3lcool e cana) e a saida do governo do monopOlio das exportaçOes de açUcar siio algumas das mudanças 

lembradas por RAMOS (1999). 

Além do esgotamento do modelo de intervençiìo governamental, o setor conviveu nos Ultimos 

anos com periodos de excesso de oferta; de baixas cotaçòes no mercado internacional de açUcar; de 

persistència do protecionismo nos pafses consumidores; de càmbio valorizado até 1998; de escassez de 

:financiamentos extemos e do governo; de baixos preços para o alcool e desestirnulo para a sua 

produçao devi do à competiçào com o petr6leo. Em 1997, um importante marco foi o advento do 

decreto proibindo a queima da cana (implementaçào em oito anos nas areas onde a colheita pode ser 

mecanizada e em quinze anos onde a topografia dificulta o emprego de colheitadeiras). 

É nesse contexto que as empresas do complexo sào incentivadas a adotarem novas estratégias 

competitivas. Apesar de, recentemente, o mercado de açllcar estar com expectativas otimistas quanto à 

possibilidade da reduçao dos subsidios agricolas nos paises europeus e nos Estados Unidos, e de o 

mercado de alcool também apresentar promissoras perspectivas para a exportaçao desse produto, as 

empresas do setor nào devem ter por intençiio focalizar suas metas somente nos mercados de seus dois 

produtos. A co-geraçiìo, ao fazer uso de um residuo da produçào de aç6car e alcool, aparece como urna 

das oportunidades que tem o complexo, dada a multiplicidade de usos da sua matéria-prima 

fundamental (a cana-de-açllcar), de buscar maior eficiencia produtiva O melhor aproveitamento da 

matéria-prima, com seu bagaço sendo empregado para gerar energia elétrica, portanto, encaixa 

perfeitamente com as necessidades do setor. Resta verificar até que ponto o ambiente institucional niìo 

se apresentarA como um obstaculo. 
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Evidencia-se, no complexo, um processo, iniciado na década de 1990, de 

concentraçffo/centralizaçào de capitais que pode estar bastante relacionado ao fim do apoio estatal. "Os 

capitais t8m buscado novas formas de sustentaçao e de perspectivas de crescimento, acirrando-se a 

concorrencia interna no complexo" (RAMOS, 1999, p. 18). Dessa forma, possibilidades para elevar a 

eficiencia do complexo vem sendo tentadas: pesquisas para aumentar a quantidade de açUcar e alcool 

por hectare de cana colhida; esforços para um melhor aproveitamento dos subprodutos (utilizaçao do 

bagaço da cana para fins como a co-geraçffo de energia elétrica) e busca de fontes altemativas de 

receitas como rendas de royalties de novas variedades decana. 

Diferenciaçào de produto (novas marcas de açUcar refinado, embalagens diversas, açiicar light, 

lìquido e org§nico ); diversificaçilo produtiva ( co-geraçilo de energia elétrica, produçilo de suco de 

laranja, confinamento de gado) e especializaçffo produtiva (automaçffo da produçao industriai, 

mecanizaçilo da agricoltura, melhora da logìstica de transporte, terceirizaçilo agricola e industriai) silo 

algumas das novas estratégias competitivas do setor, tendo ero vista a nova institucionalidade e os 

problemas criados ou nào resolvidos (RAMOS, 1999). V al e lembrar que as estratégias do setor nffo se 

limitam ao campo produtivo: apresentam-se também estratégias financeiras, como as fus5es e 

aquisiç5es (aquisiçao para expansao ou para entrada em novas regi5es) e os grupos de comercializaçao 

de açiicar e alcool ( estruturaçiio de sistemas de comercializaç3o e parcerias para exportaçao de açiicar e 

àlcool) (BELIK e VIAN, 2002, p.81). 

Assiro sendo, percebe-se que, tendo a politica de intervençao estatal no complexo canavieiro 

nacional sido respons!ivel por urna estrutura de baixa competitividade, o encerramento de tal politica 

obrigou as empresas do setor a adotarem estratégias diferenciadas, em relaçao às anteriores, em busca 

de competitividade nacional e intemacional. 
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CAPiTULO 2: O SETOR ELÉTRICO NACIONAL E A CO-GERAçAo DE ENERGIA 

ELÉTRICA PELO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL CANA VIEIRO 

O objetivo deste capitulo é apresentar em que medida as caracteristicas do setor elétrico 

nacional sào indutoras, limitam ou imp5em dificuldades para o aproveitarnento da oportunidade da co­

geraçiio de energia elétrica através do bagaço da cana-de-açUcar. 

2.1. A reforma do setor elétrico nacional na década de 1990 

O setor elétrico brasileiro constituiu-se a partir de 1930 através do capitai privado, tendo o 

Estado urna açao reguladora (a empresa Light era a principal responsAvel pelo abastecimento no e ix o 

Rio· Sao Paulo, segundo BARTHOLOMEU, 2001). A partir de 1945, o Estado passou a investir na 

geraçiio e transmissiio de energia elétrica, tornando o espaço da iniciativa privada. É caracteristico da 

década de 1970 um Estado empreendedor em um setor cujas indllstrias s8o intensivas em capitai, 

necessitam de largo volume de investimentos de longo prazo de maturaçào e também apresentam 

crescentes economias de escala, o que torna favonivel a constituiçao de monopòlios verticalmente 

integrados. 

O setor de energia elétrica organiza-se por urna indUstria de rede que interliga unidades 

produtoras e consumidores. Geraçao, transmissfu>, distribuiçào e comercializaçao de eletricidade sào as 

etapas da cadeia produtiva. 

A transmissào e a distribuiçào sào etapas que '"apresentam caracteristicas de monopOlio natural 

pela anti-economicidade em se duplicar tais redes" (CASA GRANDE, 2003, p.63). Por outro !ado, com 

o surgimento de novas tecnologias de produçào de energia, que possibilita reduçào da escala minima de 

produçào, a atividade da geraçào se torna executavel em regime de concorréncia. 

Até a década de 1990 o setor elétrico nacional era totalmente estatizado. A geraçào e a 

transrnissào eram exercidas por grandes empresas federais verticalizadas e a distribuiçào por empresas 

estaduais que, em alguns casos, operavam ativos de geraçào, transmissfu> e distribuiçào de energia. A 

Eletrobras era encarregada do planejamento da operaçao e da expansào do sistema e também agia como 

agente financiador setorial. O segmento da geraçào integrava verticalmente os ativos de transmissào e o 

segmento da distribuiçào integrava os da comercializaçào. Além disso, o consumidor nào podia 

escolher seu fomecedor (SOUZA, 2000). 
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Podemos procurar entender o obj etivo das reformas p e las quais passou o setor elétrico, nos anos 

da década de 1990, a partir da necessidade da instituiçào da concorréncia no setor tendo em vista as 

dificuldades por que ele passava: falta de condiç6es das estatais na expansào do sistema (crise da divida 

fiscal), o endividamento pllblico, o controle das tarifas pllblicas para contençào da inflaçào e o rnau 

gerenciarnento das empresas. Portanto, estavam sendo verificados fatores que impactavam 

negativamente nos investimentos e nas condiçOes financeiras das concessionarias estatais (SOUZA, 

2000). 

O processo de reestruturaçào do setor de eletricidade teve inicio em 1991, com o entào 

Presidente Fernando Collor, em seu Plano Nacional de Desestatizaçào, e aprofundou-se no governo de 

Fernando Henrique Cardoso, iniciado em 1995, quando pesava o aumento na taxa de crescimento do 

consumo de energia elétrica em relaçào ao crescimento do PIB, tendo em vista a elevaçào do poder 

aquisitivo da populaçào com o Plano ReaL Os motivos da reestruturaçao eram apresentados assiro: 

busca de reduçlio de custos para aumento de competitividade da indUstria nacional e para maior atraçlio 

de capitais, necessarios para novos investimentos no setor e procura por elevaçao das receitas do 

governo através de privatizaçOes. Motivos esses baseados na dificuldade de financiamento de novos 

investimentos e nos problemas de eficiéncia econòmica que eram claros na época da reestruturaçlio 

(BRAGA, 2002). 

Dentre as medidas tomadas nos anos de 1995 e 1996, podem ser destacadas: -estabelecem-se 

dois segmentos, o de transmisslio e o de comercializaçlio, ou seja, tais segrnentos se separam dos ramos 

aos quais pertenciam (limites ao market share das geradoras com as desverticalizaçOes, transmissao 

permanecendo regulada ja que possui caracteristicas de monopOlio, corummidores cativos continuando 

fixos a um distribuidor que pennanece monopolista e, por frm, ativos de comercializaçao ainda 

monopolistas para os consumidores cativos, enquanto que para os livres, h:i a opçlio de compra de 

energia de comercializadores que atuam como corretoras, de produtores independentes de energia e de 

distribuidoras verticalizadas) - estabelecimento do conceito de consumidores livres (consumo médio 

acima de certos patamares da a tais consumidores opçOes de escolha acerca de quem adquirir energia); 

- livre negociaçao entre as empresas; - entrarla de novos agentes em todos os segmentos da energia; -

reduçào dos contratos iniciais, a partir de 2003 a energia contratada "velha" seria descontratada em 

busca de melhores contratos ( a idéia do governo era possibilitar a valorizaçào de suas geradoras com a 

descontrataçao dessa energia "velha"); - criaçao do regime de produçao independente de energia (o 

produtor tem liberdade para escolher o montante, os preços e o comprador da energia por ele 
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produzida); - instituiçao do livre acesso às redes de transmiss§.o e distribuiç§.o para qualquer usuario 

desde que o interessado pague pelo seu uso; -novos regimes tarifarios; - criaçao da Agéncia Nacional 

de Energia Elétrica (Aneel) em 1996 com o objetivo de estabilizar regras e politicas setoriais, 

consistindo em um "6rgào regulador do setor elétrico, com fimçào de regular e fiscalizar todos os 

segmentos da cadeia produtiva", pode se dizer também que é "3rbitro entre os interesses do Estado e os 

diversos agentes do setor elétrico, sendo responsftvel pela licitaçào das concessOes e :fiscalizaçào dos 

contratos no setor elétrico"(SOUZA, 2000, p.24). 

Podemos resumir as caracteristicas do modelo que surgia em meados da década de 1990: "a 

desverticalizaçao das atividades de geraçl:io, transmissào, distribuiçào e comercializaçào de energia; a 

liberalizaç3o das atividades de geraçào e comercializaçao, consideradas competitivas; e o livre acesso 

aos sistemas de transmissào e distribuiç§.o, que permaneceram sob forte regulaçào" (CASAGRANDE, 

2003, p.71). 

A partir de 1996, efetivou-se o "Projeto de Reestruturaçào do setor elétrico brasileiro" - Projeto 

ReSEB. Os anseios de tal projeto eram: a) assegurar fomecimento de energia elétrica para o Pais; b) 

condiçOes para o incentivo da concorrència nos segmentos do setor; c) apoio para potenciais 

hidrelétricos econòmicos como fonte maior de energia; d) condiçOes para continuidade do programa de 

privatizayiio (CASA GRANDE, 2003). 

O livre comércio de energia no atacado foi outra medida estabelecida dentro do intuito de 

elevaçào do grau de concorréncia no setor. Com isso, as distribuidoras passaram a ter liberdade na 

escolha de seu fomecedor de energi~ assim como os consumidores j:i a tinham com a instituiçiio de 

consumidores livres, de flexibilizaçOO do regime de gemçiio e de livre acesso. A criaçào do Mercado de 

Atacado de Energia (MAE), "mercado de curto prazo para liquidayiio das diferenças entre os contratos 

bilaterais e as contagens fisicas efetivamente verificadas" (CASAGRANDE, 2003, p.74), ou sej~ urna 

espécie de bolsa de energia substituta do antigo sistema de preços de geraçào e contratos renov:iveis de 

suprimento, e a do Operador Nacional do Sistema (ONS), em 1998, " agente responsavel pela operaçào 

centralizada do sistema interligado" (CASAGRANDE, 2003, p.74), foram mudanças institucionais qne 

buscaram possibilitar o comércio de energia no atacado. Vale lembrar algumas das fimç5es 

estabelecidas para o ONS: planejamento operacional dos segmentos de geraçà.o e transmissào; 

responsabilidade na administraçào do transporte de eletricidade do pais; planejamento de investimentos 

necess:irios para o periodo de até cinco anos; garantias de investimentos no segmento de transmissao; 

contabilizaçào de energia negociada no MAE, entre outras. 
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Decretou-se, no ambiente organizado para compra e venda de energia via contratos bilaterais de 

longo prazo e decurto prazo (preço acordado entre as partes) e negociaçòes no mercado spot ( preço 

dado pela otimizaçào do sistema elétrico ), ou seja, no MAE, a participaçào de concessioruirios e 

autorizados a explorar serviços de geraçào (detentores de geradoras) com capacidade instalada igual ou 

maior a 50 megawatts (MW). Agentes autorizados a importar 300 GWh/ano ou mais também deviam 

participar. Além deles, os comercializadores com mercado igual ou maior de 300 GWh/ano e 

exportadores de energia desse mesmo volume eram convocados ao MAE. JA os autoprodutores com 

geraçào de capacidade instalada igual ou rnaior a SOMW tinharn participaçàn facultativa (SOUZA, 

2000). 

V aie lembrar que originalmente foi estabelecido que os agentes do MAE que nào possuissern 

usinas de geraçào podiam comercializar até 15% da energia requerida pelo consumidor final no 

mercado de curto prazo (via mercado spot ou contratos bilaterais). Os outros 85% deveriam ser 

comercializados com contratos de longo prazo. 

O preço no mercado spot varia conforme o risco de déficit do sistema e sua capacidade de 

atender à demanda. Sendo a fonte hidniulica a principal origem de geraçà.o elétrica atual no Brasil, os 

preços sào vol<iteis, j<i que os custos marginais oscilam conforme periodos de chuva e de seca. 

Apesar da volatilidade de seus preços, o mercado de curto prazo apresenta funç5es 

significati vas como a de indicar o valer decurto prazo da energia e de ser sinal econOmico para futuros 

investimentos no setor e para contrataçào de energia a longo prazo. 

Com relaçao à geraçào de energia, eram feitas concessOes de produç!io, em leil5es, para aqueles 

que dessero a maior oferta. Dessa forma, licitaçOes das concessòes eram executadas para geradores que 

se propusessem a pagar mrus. 

2.2. Os problemas da reforma da década de 1990 

Durante as privatizaç5es em setores estratégicos nacionais, como no caso do setor de energia, os 

recursos envolvidos se direcionaram para a modernizaçào e para a melhoria de operacionalizaçào da 

comercializaçào/distribuiçiio. Novos investimentos para elevaçào da capacidade produtiva nào foram 

significativos (BRAGA, 2002). O segmento da geraçllo pennaneceu sob dominaçllo estatal, enquanto 

que no da distribuiçiio passou a vigorar forte presença da iniciativa privada. Nesse sentido, a grave 
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cri se pela qual passou o setor em 200 l tem suas causas nos pr6prios problemas intrinsecos à re forma 

que se verificava no setor. 

A concepçào de que a atividade de geraçiio pode ser considerarla competitiva nào levava em 

conta as barreiras à entrada de novas geradoras de energia no setor, ou seja, esqueceu o poder de 

mercado das grandes hidrelétricas e a dificuldade da concorréncia entre as geradoras, tendo em vista 

que o setor elétrico brasileiro é dividido em quatro submercados de energia; que a coordenaçOO da 

pouca liberdade aos geradores para definir os montantes a serem produzidos; que os problemas de 

govemança no MAE e no ONS sao significativos; e que hit entraves para a expansào do sistema 

(CASAGRANDE, 2003). 

De acordo com a analise de CASAGRANDE (2003, p. 96), nas atuaçiles do governo ha via um 

certo dilema ''mercado versus coordenaçào" implicito nas buscas de liberalizaçào da comercializaçào 

de energia com a criaçào de um mercado propicio e na necessidade de coordenaçào entre usinas 

hidrelétricas para obtençào de melhor eficiencia operacional. Tal dilema precisaria ser resolvido para 

que a estrutura institucional do setor desse condiçòes para seu funcionamento. 

É interessante notar que o setor elétrico, na década de 1990, passou por dois processos que 

muitas vezes sào erroneamente confundidos: o da reestruturaçOO e o das privatizaçOes. A reestruturaçào 

indicava urna reorganizaçao do setor e das suas instituiçé'ies. Ja as privatizaçé'ies ilustravam expectativas 

de reduçiio do déficit pUblico (ganho de receita para amortizaçao de dividas ), reduçào da divida extema 

(com entrarla de divisas) e reduçao de tarifas (com a eficiéncia da gestào privada sendo transmitida ao 

consumidor). Vale, pertanto, procurar nào confundir os dois processos e neles suas conseqtiSncias para 

o desempenho posterior do setor elétrico. Nesse sentido, podemos indicar como resultado das 

privatizaçOes o aumento da divida pU.blica interna devido à elevaçiio dos juros implementarla para urna 

maior atraçào de capitais extemos (periodo pòs 1994), o aumento da divida extema dado pela 

valorizaçào do real que implicou em maiores importaçòes e, conseqiientemente, em maiores encargos 

para o Balanço de Pagamentos, e também o crescimento das tarifas de energia principalmente por 

elevaçffo dos custos nào gerenciAveis ligados ao cfunbio e aos encargos governamentais (FILHO, 

2003). 

Enfim, ero relaçao aos problemas da refonna podemos destacar o fraco desempenho dos 

investimentos para elevaçào de capacidade produtiva, que se verifi.cou com o processo de 

privatizaçòes. Ero 2001 o racionamento de energia exigido ilustrou a possibilidade da falta de energia 
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2.3. A relaçio entre o setor elétrico nacional e a atividade da co-geraçio de energia no 

complexo agroindustria] canavieiro 

2.3.1. Caracterizaçio do setor elétrico nacional 

Tendo o Brasil grandes bacias hidrognificas (alto volume de recursos hidricos) e boas condiçòes 

topogrificas, a opçiio da energia elétrica de fonte hidn\ulica é a mais empregada. Além disso, fatores 

como escalas de produç!io e economias de escala, dadas pela interligaçiio via sistemas de transmissOO, 

tomam os custos marginais da energia vinda das hidrelétricas bastante baixos quando comparados a 

outras fontes de energia. 

Assim sendo, com fontes altemativas mio possibilitadas de produzir com custos marginais 

inferiores aos das usinas hidrelétricas, a competiçào no setor nonnalmente apareceu muito limitada. 

Ademais, as barreiras à entrada no setor tèm se apresentado elevadas devido aos custos de instalaçiio da 

indUstria de energia. Nessa linha, um obstaculo é a necessidade de extensas malhas de linhas de 

transmissiio, jA que os centros geradores se situam distantes dos centros consumidores. Vale apontar 

para a divisao de operaçOes dentro do pais: o sistema elétrico Sul!Sudeste/Centro Oeste, onde hA larga 

malha de transmissiio, poucos grandes produtores, muitos consumidores e alto consumo per capita; o 

sistema Norte/Nordeste com poucas geradoras e pequena malha de transmissiio e os sistemas isolados 

do N orte, nos quais prevalecem altos custos e baixo consumo (SOUZA, 2000). 

As usinas tennelétricas apenas complementam o abastecimento hidniulico jll que tèm custos 

marginais mais elevados e pela sazonalidade dos fluxos de Agua que seguem os periodos chuvosos e 

secos. 

Através das Tabelas 3 e 4 percebemos o claro dominio da energia hidrllulica e do petr6leo na 

matriz energética brasileira (cerca de 71% juntos em 2000). A participaçào da lenha e da cana-de­

açU:car representou aproximadamente 20% das nossas fontes primarias. 
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Tabela 3: Produçiio de energia elétrica no Brasi! por fonte de geraçào (1988-1998), em 

GWh 

-,An~o-,B~a~ga~ç~o~'cc~a~~~.,~-,G~,~,--"H"-Id~~~l~e~nh~a~L~.~.~,.c--,6~1e~o~-,D~Ie~,~,~,-,o~~=,~~~_.. 

1988 1878 132 
1989 1784 108 
1990 1744 103 
1991 1876 108 
199 2 2066 200 
1993 2017 229 
1994 2314 287 
1995 2574 276 

1996 
1997 
1998 

3593 322 
3880 247 
3979 267 

Natura! CombusiJVfll F ontes2 

3546 545 691 1687 330 23€i2 

3586 520 782 1718 323 2142 
654 3114 612 1003 1946 389 2344 
739 3173 571 999 1881 386 2699 
387 2760 Jgj 1798 1863 345 2810 
388 3370 864 1679 2024 352 3114 
479 3238 666 2165 1869 356 2790 
560 "3449 646 2195 2103 3713 2741 
973 4324 6Ee 2273 

1107 4386 727 2509 
1171 4980 687 2526 

2130 
2070 
2112 

709 
853 
1055 

2950 
3357 
3613 

Fonte: Ministerio de Mina:. e EnerBia MME ( 1999). retimdo de Souza e Bumquist (2000. p. 27). 
1 o montante inclui o oollSl.ono proprio das usinas SI.ICroakooleiras .;- comercializado rom as: 
~"'O ne essi ot'llili as. 
2 Refere-se às seguintes f0111esde 8eraç[k!: gas de cozinha. outros reslduos e outras font es secund3.rias:. 

Fonte: BARTIIOLOMEU (2001) 

Tabela 4: Produçao de energia primaria(%) 

FONTES 

ENERGIA PRIMARIA NAO RENOV AVEL 

PETRÒLEO 

GÀSNATURAL 

CARVÀO VAPOR 

CARVÀO METALI)RGICO 

URANio (U308) 

ENERGIA PRIMARIA RENO V A VEL 

ENERGIA HIDRAULICA 

LENHA 

PRODUTOS DA CANA-DE·AçÙCAR 

OUTRAS FONTES PRTM. RENO VA VEJS 

1985 1990 1995 1996 1997 1998 

26,3 27,0 27,0 28,8 29,4 3I,8 

19,4 21,5 21,1 22,7 23,1 25,4 

3,7 4,1 4,7 5,1 5,1 5,3 

lA 1,1 1J 1,0 1,1 1,0 

0,6 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 

0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

73,7 73,0 73,0 71,2 70,6 68,2 

36,5 40,5 44,5 44,0 43,7 43,2 

23,0 19,0 13,9 12,4 11,5 10,7 

13,1 12,1 12,8 13,0 13,6 12,5 

1,1 1,4 1,7 1,7 1,8 1,7 

1999 2000 

33,9 37,0 

27,3 29,8 

5,7 6,0 

1,0 l, l 

0,0 0,0 

0,0 O, l 

66,1 63,0 

41,9 41,9 

10,5 10,1 

11,8 9,2 

1,9 1,9 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: MME (Balanço Energético Nacional2001) 

2.3.2. A reestruturaçiio do setor elétrico nacional no fmal da década de 1990 e a atividade 

da co-geraçio no setor sucroalcooleiro 

Antes da refonna do setor, a Unica opçào de comercializaçào para os co-geradores era a forma 

tradicional: a venda para as grandes distribuidoras locais de eletricidade (SOUZA, 2000). Tendo sido 

construido um novo perfil para o setor elétrico a partir da década de 1990, novas formas de 

comercializaçào de energia surgiram de maneira a favorecer os co-geradores do complexo 
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agroindustria} canavieiro. Além disso, a garantia de compra da energia por mais empresas a um preço 

do MWh (megawatt-hora) suficiente para remunerar os investimentos aparecia como um estimulo para 

que os co-geradores pennanecessem no mercado de eletricidade (BARTHOLOMEU, 2001). 

Inseridas no novo ambiente institucional do setor elétrico, algumas das novas fonnas de 

comercializaçào podem ser destacadas: vendas para concessioruirias de serviço pllblico de energia 

elétrica; para consumidores livres; para comercializadores; para consumidores integrantes de complexo 

industriai ou comercial; para um conjunto de consumidores em condiçòes acertadas com o 

concessiomlrio local de distribuiçào e até para qualquer consumidor que provar à Aneel niio ter o 

distribuidor locallhe assegurado energia em alé ISO dias (SOUZA, 2000). 

Os produtores independentes de energia das usinas de cana-de-açU.car sào caracterizados por 

possuirem empreendimentos de pequena escala e decurto prazo de maturaçào quando comparados aos 

das grandes hidrelétricas. Tais produtores independentes tèm de ftrmar contratos de uso dos sistemas de 

transmissào com o ONS e contratos de conexào com a distribuidora, estabelecendo responsabilidades 

pela implantaçao, operaçào e manutençfio das instalaçOes de conexilo (SOUZA, 2000). 

Os investimentos nos sistemas de co-geraçiio tèro costo médio por Kw instalado de US$ 300 a 

US$ 1150, valores menores que os necessarios nas hidrelétricas. Apesar disso, a co-geraçao exige 

aportes financeiros significativos com amortizaçiio a longo prazo, ou seja, requer linhas de 

fmanciamento especi:ficas, tendo ero conta a situaçao atual do complexo agroindustria} canavieiro 

(SOUZA, 2000). 

Ero relaçào ao preço da energi(4 estabeleceu-se a possibilidade de contratos entre distribuidoras 

e produtores com preços acordados livremente entre eles. O limite estaria no repasse do preço de 

aquisiçào da energia ao preço cobrado dos consumidores, por parte das distribuidoras. A fOrmula do 

custo de compra indicaria o reajuste anual a ser aplicado aos consumidores cativos por suas 

distribuidoras. A Aneel havia decretarlo um valor normativa (VN) com influència direta sobre o preço 

de repasse e baseado nos preços de compra de energia de curto prazo. Para o desenvolvimento de 

fontes alternativas de ener~ como as fontes renové.veis, a Aneel fixaria o valor normativa alto para 

elas quando compararlo ao valor estabelecido às demais fontes de energia (SOUZA, 2000). 

Assim sendo, como meio de incentivo para as distribuidoras contratarem energia vinda da co­

geraçlio pelo bagaço da cana, apareceu a fixaçào do valor nonnativo para o fomecedor de energia, que 

influencia diretamente a formaçao do preço de repasse e indiretamente o reajuste armai, a ser usado 
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pelas distribuidoras, ao consumidor. A concorrència pela compra de energia também surgiu como meio 

para incentivar a compra de energia co-gerada. 

Em wn pr6ximo t6pico, porém, seriio apresentadas algumas mudanças recentes para o novo 

modelo do setor elétrico, e dentre elas estani, a substituiçiio do valor normativo. 

Outro ponto positivo da reestruturaçào do setor elétrico que merece ser relembrado é a 

possibilidade da comercializaçao da energia co-gerada n3o s6 com a distribuidora local. A partir da 

introduçào das novas formas de comercializaçiio, com urna quebra contratual, o co-gerador pode 

negociar a venda de energia com outros interessados. Além disso, co-geradores inseridos na area de 

concessào de alguma distribuidora tem menores custos na venda para esse distribuidor de maneira que 

é incentivado a firmar contratos com essa distribuidora (SOUZA, 2000). 

Dessa maneira, altemativas de comercializaçiio da energia co-gerada podem promover 

mudanças nas relaçOes entre as distribuidoras locais e os co-geradores, de forma a melhorar a 

remuneraçào desses Ultimos. 

Apesar da instituiçiio do MAE, isto é, das negociaçOes bilaterais de curto prazo, de longo prazo 

e no mercado spot (curto prazo), algumas das caracteristicas dos co-geradores e dos deroais agentes do 

setor demonstrarn que os contratos de longo prazo siio os mais procurados. Para o consumidor livre, a 

preferencia por tais contratos é baseada na incerteza quanto ao fomecimento e ao preço da energia nos 

mercados de corto prazo. Quanto aos co-gemdores, os fatores estimuladores da adoçao de contratos de 

longo prazo sà'.o a incerteza, a falta de atuaçao (tradiçiio) nos mercados decurto prazo e a possibilidade 

da ruptura do contrato de curto prazo, o que obrigaria a paralisaç1io do processo produtivo durante o 

tempo de espera até a contrataçao de wn novo comprador. Portanto, até que a reestruturaçào avance 

rumo ao fortalecimento dos mercados decurto prazo, os contratos de longo prazo senio os preferidos 

(SOUZA, 2000). 

Percebe-se pertanto que, apesar da indefiniçào do governo quanto ao dilema mercado 

(liberalizaçao da comercializaçiio de energia) versus coordenaçiio (coordenaçiio entre usinas 

hidrelétricas) na reestrnturaçiio do setor elétrico na década de 1990 (CASAGRANDE, 2003), os co­

geradores puderarn verificar importantes avanços rumo a urna melhor inserçào nas atividades de tal 

setor. 
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CAPÌTULO 3: CARACTERIZAçAO DA CO-GERAçAO DE ENERGIA ELÉTRICA 

PELO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL CANAVIEIRO, IMPASSES E PERSPECTIVAS 

DO NOVO AMBIENTE INSTITUCIONAL 

3.1. O processo da co-geraçào 

Entende-se por co-geraçào o processo de produçào simultànea de energia elétrica e energia 

térmica através de um mesrno combustfvel, que pode ser petr6leo, gas natura}, carv§o, diesel ou 

biomassa (SOUZA, 2000). 

Os co-geradores podem ser classificados por dois tipos: l) os autoprodutores, aqueles (pessoas, 

empresas, cons6rcios detentores de concessao) que produzem energia elétrica para consumo prOprio e 

com necessidade de prévia pennissào, dada pela Aneel, podero comercializar a energia excedente; 2) os 

produtores independentes (empresas, cons6rcios detentores de concessà:o), aqueles que produzem 

regularmente energia elétrica,. parcialmente ou na sua totalidade, para comercializaçào por sua 

responsabilidade e risco (SOUZA, 2000). 

No caso de urna geraçào tennelétrica (Figura l), o acionamento de seu gerador exige urn 

combustivel cuja energia nele contida, em grande parte, é transformada em calor e perdida para o meio 

ambiente. Independentemente do tipo de combustivel e do motor (a explosào, turbina a gàs ou a vapor), 

no ro:lxiroo 40% da energia do corobustivel usado ero um gerador pode ser transfonnada ero energia 

elétrica (INEE, 2003). 

Entretanto, com a tecnologia da co-geraçào (Figura 2), o calor produzido na geraçào elétrica é 

utilizado no processo produtivo sob a forma de vapor. Assim, a eficiència energética é ampliada, 

tornando util até 85% da energia do combusti ve! (INEE, 2003). 
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Figura l: Geraçao termelétrica antes da co-geraçao 
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Fonte: INEE, 2003 

Figura 2: Com a co-geraçao 

l oocYo cornbusth:el u~ado 

30 a 40%, 
En~rgia 

Elétrica 

50-6011
-(. l 

energia ùtil 
calor 

Fonte: INEE. 2003 

.. 

w-:w ·· .. 
l m•r·gia p\· n ti eta 

·\ gUi.l t lll'-' 11 l t..' 

bui'" k ·mpl:ratur<J 

Porém, com o calor s6 podendo ser usado perto do equipamento, as instalaçoes de co-geraçào 

ficam limitadas a unidades pequenas quando comparadas com as geradoras das concessionarias. Nesse 

sentido, a co-geraçào acaba por perder competitividade para a eletricidade produzida nas grandes 
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centrais geradoras hidniulicas, que tém ganho de escala. Vale lembrar, entretanto, que nos llltimos dez 

anos, a mudança institucional do setor elétrico vem estimulando a produçào elétrica local mais eficiente 

e de baixo custo, o que tem !evado ao aperfeiçoamento da tecnologia da co-geraçào, até para pequeno 

porte. Em paises europeus como a Holanda e a Finlàndia, a co-geraçào ja representa por volta de 40% 

da potencia instalada no setor elétrico (INEE, 2003). 

A energia elétrica de fonte hidraulica tem seus centros geradores nonnalmente distanciados dos 

centros consumidores, o que exige construçào de longas malhas de linhas de transmissào. Estas, por sua 

vez, acabam por sofrer perdas em seus sistemas longos (lO a 15%, segundo INEE, 2003). A vantagem 

dos co-geradores aparece em estes poderem estar instalados em localidades pr6ximas aos centros 

consumidores, evitando dessa fanna os elevados gastos e as inevitaveis perdas com os sistemas de 

transmissào. 

Portante, a atividade da co-geraçao pode elevar a eficiència energética, além de aumentar as 

condiçòes de competiçào das empresas na geraçào elétrica (INEE, 2003). Urna grande vaotagem da 

cana sobre outras fontes de biomassa é que j3. existe toda urna estrutura montada pela agroindUstria 

canav1ena. 

3.2. A co-geraçio no setor agroindustria) canavieiro 

O bagaço da cana-de-açUcar, subproduto do processo de produçao de açtlcar e alcool, é o 

combustivel empregado no processo de co-geraçiio no setor agroindustria! canavieiro. 

Cada tonelada de cana produz 260 kg de bagaço, cujo teor de fibra médio é de 43% e de 

wnidade é de 50%. Cada kg de fibra seca gera 5 kg de vapor qnaodo queimado (SOUZA, 2000). O 

vapor de alta pressào que sai das caldeiras, quando o bagaço é queimado, alimenta os turbogeradores, 

que, por sua vez, geram energia elétrica. Esta é empregada para acionar bombas e equipamentos da 

prOpria usina e o excedente pode ser vendido para urna distribuidora. O vapor de alta pressào também 

movimenta as turbinas e, se transfonnando em energia mecànica, vai acionar as moendas. O vapor de 

baixa pressào que sai das turbinas e dos turbogeradores é usado para o processo produtivo das usinas 

(concentraçào do caldo do açU.car e destilaçào do ilcool sào alguns exemplos de funçOes), ou seja, para 

a fabricaçào de açticar e alcool. 
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Figura 3: O processo da co-geraçio nas usinas canavieiras 
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A energia co-gerada por este setor é disponibilizada no periodo correspondente ao da safra 

agricola (maio-novembro na regiao sudeste), ja que seu insumo é um residuo do processo produtivo do 

açucar e alcool, cuja matéria-prima é a cana-de-açucar. Fatores como a deterioraçao do bagaço apòs 

longos periodos de estocagem, devido à fermentaçao da matéria organica e dos açucares residuais; a 

necessidade do consumo proprio (das usinas) da energia para operaçao na safra e a importancia da 

manutençao dos equipamentos de geraçao na entressafra, explicam a limitaçao da co-geraçao em 

periodo nao superior ao da safra. Por um lado, o abastecimento de energia co-gerada fica restrito a 

alguns meses, por outro lado, aparece como um fator positivo ja que coincide com o momento de 

baixos indices pluviométricos (SOUZA, 2000). Além disso, com a safra canavieira ocorrendo no 

periodo de seca, o aproveitamento da co-geraçao permitiria racionalizar os investimentos existentes na 

hidroeletricidade (KIT A Y AMA, 2003, em seminario do BNDES). 

Entretanto, conforme sera tratado em um pròximo tòpico, de acordo com a tecnologia 

empregada nas usinas, ja se poderia gerar energia elétrica durante o ano todo. Além disso, atualmente 

as usinas do setor ja estocam quantidades apreciaveis de bagaço na entressafra. Alguma deterioraçao 

ocorre devido às chuvas, porém a técnica de estocagem esta razoavelmente dominarla. De qualquer 
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forma, estudos que almejem que grandes quantidades de bagaço sejam estocadas com reduçào de 

perdas e riscos de incéndio continuam sendo necess3rios (LEAL, 2003) 1
• 

Os custos operacionais da co-geraçào sào relativamente baixos (de R$ 8,00 a R$ 12,00 por 

MWh, segundo BARTHOLOMEU, 2001). Os principais itens sào a manutençào de equipamento; os 

custos de conservaçào ( 6leo, por ex empio); os salarios; os materiais de segurança; a depreciaçào e a 

compra, o frete e o manuseio do bagaço. A disponibilidade de bagaço aparece como o item de maior 

influéncia nos custos operacionais, assiro corno a disponibilidade de agua indica os rnesmos custos nas 

hidrelétricas (BARTHOLOMEU, 2001). 

Um dos fatores que interferem nas decisOes das usinas canavieiras em co-gerar energia a partir 

do bagaço de cana é o preço pago pelas concessionàrias pelo MWh (por volta de R$65,00, segundo 

BARTHOLOMEU, 2001). Ele deve cobrir os custos totais de geraçào, ou seja, os impostos, os custos 

operacionais, os juros de financiamento, entre outros, além de gerar um excedente para as usinas 

continuarern a investir. O bagaço, sendo o combustivel empregado, é de grande importància. Elevaçòes 

no seu preço dadas por queda da quantidade de bagaço disponivel (pela quebra de produçào de cana 

e/ou de porcentagem da fibra, ja que a quantia de bagaço que se obtém depende do teor de fibra da 

cana) podem prejudicar a atividade. É nesse sentido que o aumento de eficiéncia da estrutura da co­

geraçào se faz importante para a reduçào da dependència do bagaço (BAR THOLOMEU, 2001 ). 

O preço de RS$ 65/MWh pago pelas concessionarias atuahnente tem dificultado a entrarla do 

setor de açUcar e alcool no mercado de geraçào de eletricidade. Por volta de 1999, a Aneel ha via 

anunciado o aumento do preço indicativo de compra de energia elétrica produzida a partir da biomassa, 

estipulando o valor de RS$ 80,80/ MWh (ARRIETA, CARPIO e LORA, 2001). 

Unidades que consomem alta quantidade de vapor no processo de co-geraçào e/ou que 

produzem cana com baixo teor de fibra apresentam possivel falta de bagaço. Nesse caso, podendo 

ocorrer falta da matéria-prima para a co-geraçào, entra ero risco o cumprimento dos contratos que as 

usinas de co-geraçao possuem com as distribuidoras (BARTHOLOMEU, 2001). Além disso, se urna 

usina nao é capaz de fomecer o bagaço sobrante requerido, e é necessario trazé-lo de outras usinas, os 

custos de transporte podem ser significativos e acabar por eliminar a vantagem econOmica que 

representa seu emprego (TAUPIER, 1999). 

Vale destacar que a atividade da co-geraçào apresenta um custo de oportunidade em relaçào ao 

combustivel bagaço, wna vez que este pode possuir varios fms em urna usina canavieira. O 

1 LEAL, Manoel Regis Lima Verde. Entrevista realizada na Copersucar dia 03 de outubro de 2003. 
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desinteresse das usinas de cana em gerar excedentes de eletricidade esti em parte baseado no preço de 

venda às concessioruirias, rido como insatisfat6rio. Muitas vezes, vender o excedente de bagaço pode 

ser mais vantajoso do que gerar energia elétrica. Inclusive,a partir da década de 1990, o preço de venda 

do bagaço aumentou significativamente: em 1992 era de US$ 4,5 por tone1ada, atuabuente atinge US$ 

7,5 (ARRIETA, CARPIO e LORA, 2001). 

A transformaçào das usinas de açiicar e :ilcool em centrais energéticas de biomassa é necessAria 

para fazer crescer o neg6cio de energia. N esse sentido também, surge a necessidade da busca de outras 

culturas para ampliar o uso da biomassa para a produçào de energia. Dessa forma, a co-geraçào de 

energia nào ficaria presa ao combustivel bagaço. Como maneira também de expandir o neg6cio, as 

usinas deveriam contratar mais especialistas no assunto que possam mostrar o potencial da biomassa da 

cana e a viabilidade do empreendimento. Urna vez que os neg6cios do setor sào o açt'icar e o alcool, a 

geraçffo de energia precisa de iniimeros estimulos para sair da posiçào de mera utilidade do setor. 

3.2.1. O desenvolvimento sustentado e a co-geraçio de energia elétrica no setor 

agroindustrial canavieiro 

A partir de tecnologias jA disponiveis no pais, seguindo as prioridades do aproveitarnento de 

fontes energéticas compativeis com o modelo atual de eletricidade, de acordo com as exigencias 

macroeconòmicas e podendo obter desenvolvimentos tecnol6gicos e ganhos de eficiencia, a co-geraçào 

de energia elé1rica pelo bagaço da cana-de-açllcar pode se firmar como urna oportunidade atraente nào 

s6 para a agroindUstria canavieira como em especial para o pais, ou seja, para o seu abastecimento de 

energia, e contribuindo para a viabilizaçào de um desenvolvimento econòmico sustentado 

(KITA Y AMA, 2003, em seminàrio do BNDES). 
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Esquema 2: Energia da cana versus energia do petroleo 

1 TCANA 

ACUcARES 608 x 103 KCAL 
153KG 

BAGAçO 

(50% UMIDADE) 598 x 103 KCAL 
276KG 
PALHA 

(15% UMIDADE) 512 x 103 KCAL 
165KG 

1718 x 103 KCAL 

Fonte: KITA Y AMA (2003), em semjmlrio do BNDES. 

Esquema 3: Bagaço e palha e a geraçao de eletricidade 

I- BAGAçO- 276 KG l TC COM 50% UMIDADE 

8.000 - 10.000 MW 

1,2 BARRIS PETRÒLEO 

1 BARRIL DE PETRÒLEO 

1386 x 103 KCAL 

II- BAGAçO + 50% DA PALHA - 165 KGffC COM 15% UMIDADE 
15.000 MW 

Fonte: KITA Y AMA (2003), em seminario do BNDES. 

Através dos Esquemas 2 e 3 percebe-se o imenso potencial energético da cana-de-açucar. O 

bagaço e a palha, ou melhor, a biomassa da cana é apresentada como fonte de energia limpa e 

renovavel. Nesse sentido, o aproveitamento de toda energia primaria da cana daria urna contribuiçao 

importantissima para a matriz energética global (KITA Y AMA, 2003, em seminario do BNDES). Com 

a safra 2002/2003 estando por volta de 300 milhòes de tonelada/ano, ela equivaleria a 360 milhòes de 

barris de petr6leo/ano (KIT A Y AMA, 2003i, se considerarmos todo o bagaço para aproveitamento 

apenas para a co-geraçào. 

Atualmente, o potencial gerador de energia elétrica no setor esta entre 4000 MW e 22000 MW, 

dependendo da tecnologia e combustivel empregados. O potencial energético total no Brasil esta em 

torno de 84 mjl MW, segundo KITAYAMA (2003)3
. 

2
•
3KITA YAMA. On6rio (consultor técnico da UNICA). Situaçao da co-geraçao. Palestra realizada em 15 de setembro de 

2003, na ORPLANA (Organizaçao dos Plantadores deCana do Estado de Sao Paulo). 

39 



Quadro 1: APROVEJFAMENTO DO POTENCIAL DE CO-GERAçÀO: 

» Aumento da renda setorial; 

» Desenvolvimento tecnolOgico da indUstria nacional (que implica em geraçào de 

empregos diretos e indiretos) 

>- Sallde: reduçao das emissOes de C02 

> Ganhos de competitividade para o açUcar e o alcool (que acarreta em melhoria da 

balança comercial, na quebra do binOmio açUcar x Alcool e na possibilidade da expansào 

da produçao de caoa) 

Fonte: KITAYAMA (2003), em seminàrio do BNDES. 

Dado que a co-geraçào utiliza-se de residuos,a competitividade do setor tende a aumentar, 

elevando a possibilidade de se exportar mais açiicar e de abrir o mercado extemo do alcool, o que pode 

representar expansào do coltivo da cana e, em conseqiiència, da oferta de energia. Além disso, a adoçào 

da energia do residuo da cana significa levar o desenvolvimento para o interior do pais, com rnaior 

ocupaçao de terras, geraçao de empregos e com incentivo para a indUstria de base nacional (Quadro 

acima). 

O aproveitamento do potencial co-gerador dos residuos da cana-de-açllcar é adequado a um 

rnelhor uso dos investimentos ern linhas de transmissao. "Pelo fato de 60% da produçào de cana 

ocorrer no estado de Sào Paulo, maior consumidor de energia elétrica do pais, o aproveitamento do 

potencial co-gerador dos residuos da cana seria urna geraçao distribuirla ao lado de linhas de 

traosmissiio jà existentes" (KITA YAMA, 2003, em seminàrio do BNDES). 

De acordo com o Operador Nacional do Sistema (ONS), nenhum investimento adicional na rede 

b<isica seria necessario para a entrarla da energia co-gerada. Na verdade, ocasionaria um aumento do 

nivei de segurança de abastecimento e reduçào do custo do transporte de energia (KITAY AMA, 2003, 

em semimirio do BNDES). Nesse sentido, os investimentos economizados poderiam ser empregados 

para o melhoramento das interligaçòes do sistema de transmissào. 
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Tabela 5: Potencial Energético dos Residuos decana 

Potencial Energético- Residnos deCana 

M un do B ras il 

(IO' t) (l o 6 t) 

Produçào de ca n a l 3 o o 300 
Produçao de bagaço (I) 360 84 
Produçiio de palha (I) 360 84 

Biomassa T o tal 720 l 6 8 
T E P (2) l 5o 3 5 

Consumo Energia Primaria no Brasill68 !0 6 TEP (BEN 2002) 

(l) 50% dc urnidade (2) base PCS 

Fonte: LEAL (2003), em seminàrio do BNDES. 

Sào duas as vertentes que fazem crescer o potencial dos residuos da cana: o crescimento da 

produçiio de cana e o desenvolvimento tecnolOgico agricola (variedades da cana) e industriai (para 

transformaçào da energia primaria em secundaria). Estando ligado ao crescimento da produçào decana, 

o aproveitamento dos residuos relaciona-se com o mercado do alcool combustivel. Com o açUcar e o 

alcool mais competitivos e com maiores mercados, expande-se a produçào decana com reflexos diretos 

na produçao de energia elétrica co-gerada. Assim sendo, cria-se o circolo virtuoso da agroindUstria 

canavieira do pais. Além disso, agregando renda, a energia co-gerada podeni se estabelecer corno um 

terceiro produto para o setor (KITAY AMA, 2003, em seminàrio do BNDES). 

Vale lembrar que o Brasil dispòe de terras cultiv<iveis ociosas suficientes para a expansào da 

produçao decana sern prejudicar a produçao de outras culturas, conforme indica KITAYAMA (2003, 

em seminàrio do BNDES). 

Até meados da década de 1990, as usinas de cana-de-açllcar s6 podiam vender energia elétrica 

para a concessiomiria à qual estavam ligadas. Dessa maneira, a legislaçào nào oferecia estimulos para a 

venda de energia pelo produtor independente e pelo autoprodutor. Além disso, os preços pagos pelos 

concessionarios eram muito baixos, sendo, portanto, outro fator de desestimulo à atividade de venda de 

energia elétrica gerada pela agroindUstria canavieira. Assim sendo, as usinas evoluirarn até o ponto em 

que tornavam auto-suficientes em energia elétrica, ou seja, produziam toda a energia necessAria para 

seu consumo sem produçào de excedente para venda (LEAL, 2003)4
• 

4 LEAL, Manoel Regis Lima Verde. Entrevista reaJizada na Copersucar dia 03 de outubro de 2003. 
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Nesse sentido, a primeira linha da Tabela 6 ilustra a situaçào em que se encontravarn as usinas: 

co-geraçào de energia elétrica na safra sem excedente para venda. Com pressào de 22 bar e temperatura 

de 300°C, as usinas queimavam praticamente todo o bagaço (92-95%), geravam toda a energia 

mecànica necessaria para o acionamento de turbinas, motores e ventiladores, geravarn toda energia 

elétrica para o funcionamento dos equipamentos e toda energia térmica indispensavel para seu processo 

produtivo. Assim sendo, a usina tinha alcançado o equilibrio: gastava todo seu combustivel (bagaço) e 

nào havia excesso de energia produzida. Vale indicar que a usina poderia aumentar sua eficiencia, 

entretanto, somente às custas da sobra de bagaço, o que seria uma desvantagem ja que s6 ha. mercado 

para 5 a 7% do bagaço, que é entiio direcionado para as usinas de Iaranja que consomem muita energia 

e precisam de bastante combustivel (LEAL, 2003)5
• 

Tabela 6: Alternativas de geraçii.o em usinas 

Consumo GWh MW % 
Ex cedente 

Tecnologia Operaçào do processo (potencial do (potencial do Consumo 

(KWhltc) 
Energia 

Brasi l) Brasi l) do Brasi! 

22bar-300C 

TG Safra 500 O-IO 3 000 700 I 

contrapressào 

80bar-480C 

TG Safra 500 40-60 18 000 4500 6 

contrapressào 

80bar-480C 

TG Ano todo 340 100-150 45 000 6 000 15 

condensaçào 

BlG/GT Ano todo <340 200-300 90000 12 000 30 
. . . . - .. 

Obs.: Consumo reSldenc1al medio 150KWhlmes; consumo nactonal de energia eletrtca 31 O l 03 
GWh/ano (BEN 2002); moagem anual de 300 milhòes de toneladas de cana; BIG GT: Biomass 
Integrated Gasifier! Gds Turbine (sistema integrado de gaseificaçào l turbina a gHs). 

Fonte: LEAL (2003), em seminàrio do BNDES. 

A partir de 1995/96, com a reestruturaçào do setor eiétrico nacional, a legislaçào passou a 

pennitir que urna usina de certa localidade vendesse a energia para urna concessionaria de outra 

localidade. Dessa forma., tal mudança tendeu a favorecer a produçào de energia elétrica pelos usineiros 

5 LEAL, Manoel Regis Lima Verde. Entrevista realizada na Copersucar dia 03 de outubro de 2003. 
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para a venda. Fatores como o aumento da concorrència e a elevaçào dos preços foram significativos 

para que o investimento em maiores instalaçòes fosse compensador. Além disso, com as 

concessionarias se interessando por contratos de longo prazo e com exigència de energia mais certa, a 

atividade da venda da energia co-gerada foi se profissionalizando. Dessa fonna, os esquemas 

produtivos, dada a vantagem com a venda, passaram a sofrer modificaçòes a fnn de poder ser gerada 

por volta de 40/50 KWhltc de energia excedente. Na segnnda linha da Tabela 6 (e na Figura 4) tal 

esquema est3. indicado: sobe-se a pressà:o para 80 bar e a temperatura para 480°C, trocando-se as 

turbinas anteriores por turbinas maiores. Hoje em dia esse é o esquema caracteristico da co-geraçào de 

energia elétrica na safra com possibilidade de venda do excedente produzido (LEAL, 2003)6• 

Urna usina opera durante sete meses; dessa forma, o esquema descrito anterionnente possibilita 

a co-geraçào de energia durante esses mesmos sete meses. Entretanto, ja ha o interesse na geraçà:o de 

energia para o ano todo. No Brasi!, ainda nà:o h<i usinas operando para gerar durante os doze meses, 

todavia, em outros paises j<i esta sendo posto em pnitica um esquema que permite tal atividade. El e esta 

indicado na linha 3 da Tabela 6 (e na Figura 5). Devido ao fato de que gerando energia o ano todo nào 

ha quem consuma o vapor que sai do processo na entressafra, faz se necessaria a condensaçà:o deste 

vapor para que ele nà:o se perca. Usa-se bagaço mais palha como combustivel, pressà:o de 80 bar e 

temperatura de 4800C. Nesse esquema é como se houvesse duas vias: urna que extrai vapor a 22 bar, 

movimenta as turbinas, aciona os equipamentos e resulta em um vapor a 2,5 bar que vai para o 

processo de fabricaçào de açiicar e alcool; outra via que extrai vapor a O, l bar, o qual, através de um 

condensador, volta para a caldeira. Assim sendo, durante a safra, passa-se mais vapor pela primeira via 

e, na entressafra, usa-se mais a segunda. Pode-se dizer que na entressafra a operaçào pode ser 

compararla à operaçào ern urna termelétrica convencional (LEAL, 2003)7
• 

Atualmente, estuda-se a hip6tese de um esquema com queima de bagaço e palha com gas 

natural para a co-geraçào de energia elétrica durante o ano todo. Tal esquema é o que aparece na 

quarta linha da Tabela 6 (e na Figura 6). Entretanto, ainda nào M um esquema deste tipo em nivei 

comercial, na Europa e nos EUA essa tecnologia esta em fase de testes (LEAL, 2003)8
• Através desse 

esquema, um gaseificador de bagaço transfonna-o em gils de baixo poder calorifico a partir de 

processos de conversào a alta temperatura. Como esse gas combustivei contém materiais que poderiam 

6 LEAL, Manoel Regis Lima Verde. Entrevista realizada na Copersucar dia 03 de outubro de 2003. 
7 LEAL, Manoel Regis Lima Verde. Entrevista rea1izada na Copersucar dia 03 de outubro de 2003. 
8 LEAL, Manoel Regis Lima Verde. Entrevista realizada na Copersucar dia 03 de outubro de 2003. 
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afetar a operaçào da turbina a gcis, antes de sua introduçào na càmara de combustào da turbina, o gas a 
submetido a um processo de Iimpeza. Os gases de escape da turbina a gas (temperatura entre 460 e 600 

ac) constituem uma importante fonte de calor para a geraçào de vapor em urna caldeira de recuperaçào. 

O vapor entào é utilizado em um ciclo com turbina a vapor. CompOe-se dessa fonna wn ciclo 

combinado gBs /vapor: urna seçiìo que faz uso de urna turbina a gas e outra que utiliza o calor rejeitado, 

sendo formada pormna turbina a vapor (ARRIETA, CARPIO e LORA, 2001 ). 

"Diferentemente da entressafra da hidroeletricidade, a entressafra do setor canavteuo é 

administravel" (KIT A Y AMA, 2003, em seminano do BNDES). O setor pode gerar energia elétrica 

durante o ano todo caso os projetos de co-geraçào sejam implantados com tipos especiais de 

tecnologia: condensaçiio/extraçiio e BIG/GT (caldeiras multicombustivel). A possibilidade da geraçào 

de energia por esse setor, justamente ern mn periodo quando é abundante a eletricidade de fonte 

hidriiulica, torna a capacidade de geraçào do setor canavieiro como reserva de potència para estar 

disponibilizada em situaçòes hidrol6gicas desfavoriiveis (KITAYAMA, 2003, em semimirio do 

BNDES). 
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Figura 4 Tecnologia Convencional: co-geraçao sona safra 
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Figura 5 Tecnologia Convencional (condensaçao): geraçao no ano todo 
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Figura 6 Tecnologia BIG/GT: geraçao no ano todo 
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Tabela 7: Balanço Energético das Alternativas (Energia oitil- KWhltc) 

Alternativa Eletromecfuùca Ténnica Total EMIETotal 

22bar-300C TG contrapressào 28 330 358 0,08 

80bar-480 TG contrapressào 90 330 420 0,21 

80bar-480C TG condensaçiio 180 230 410 0,44 

BIG/GT 333 184 517 0,64 
. . . . . -BIG GT: Bwmass Integrated Gasifìer! Gas Turbme (sistema mtegrado de gaseificaçao l tnrbina 

a gas).Fonte: LEAL (2003}, em seminàrio do BNDES. 

De acordo com LEAL (2003, em seminario do BNDES), os principais equipamentos utilizados 

para a geraçào de energia e1étrica na safra com a tecnologia convencional, sao: caldeira AP, TG 

(tnrbogerador) extrlJ\OaO, tratamento d'àgna e a subestaçiio. O custo por KW instalado varia de US$500 

a 600. Para a geraçao durante o ano todo, fazenda uso da tecnologia convencional 

(condensaçao/extraçào), os pnnc1pms equipamentos sao caldeira AP, TG (turbogerador) 

extraçiio/condensaçào, condensador, sistema de resfriamento, tratamento d' ilgua, subestaçào e 

equiparnento de reduçao do consumo no processo, cujos custos estào por volta de US$600 a 800 por 

KW instalado. Segundo o mesmo autor, na geraçao de energia elétrica no ano todo, através da 

tecnologia BIG/GT, sào utilizados como equipamentos um gaseificador, sistema de limpeza de gases, 

TG (turbogerador) a g<is, caldeira de recuperaçao, TG extraçào/condensaçào, condensador, sistema de 

resfriamento, tratamento d'<igua, subestaçào e equipamentos de reduçao do consumo no processo. Os 

custos correspondem a US$2500 por KW instalado. 

A busca atual das usinas do complexo agroindustria! canavieiro por se finnarem como 

empreendimentos rnodernos pode estar, no caso da oportunidade da co-geraçào de energia, ern alguns 

itens de otimizaçao do processo. LEAL (2003, em semimirio do BNDES) apresenta eletrificaçlio de 

acionamentos; reduçào do consumo de vapor no processo; colheita de cana sem queimar com 

recolhimento da palha; uso do g<is natural; uso do biogas; entre outros, como aspectos de elevaçào de 

competitividade para as usinas modemas. 

Assim sendo, vem aparecendo atuahnente nas usinas de açU:car e alcool urna motivaçào pelo 

estudo da queima conjunta do bagaço com g:is natura!. Desvantagens como o preço de duas a très vezes 
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maior do gis natural com relaçiio ao bagaço e a dificuldade do uso associarlo de dois combustiveis tao 

diferentes se confrontarn com as vantagens de possibilidade de geraçiio de energia durante o ano todo; 

de aumento do potencial da co-geraçà.o (dada a maior flexibilidade operacional); da otimizaçiio da 

utilizaçào de gasodutos e estocagem de bagaço (wna vez que no periodo da safra o consumo de gAs 

natural é maior por ocorrer em urna estaçilo mais fria e na entressafra o consumo é menar pela estaçilo 

ser mais quente ). Este Ultimo item aparece, dessa forma, como indutor da compra constante de gils 

natura! (LEAL, 2003, em seminàrio do BNDES). 

Tabela 8: Aspectos EconOmicos: uma tonelada de cana 

Especificaçòes R$ 

80 litros de àlcool 56 

50 a !50KWh 5 a 15 

25 a 75 kg CO, evitado 0,40 a 1,20 

Fonte: LEAL (2003), em seminiuio do BNDES. 

Um dos aspectos positivos da co-geraçào de energia elétrica nas usinas canavieiras diz respeito 

a questòes ambientais, e assim sendo, passa a ser foco de ana!ise nào s6 do complexo agroindustria} 

canavieiro, como também interessa ao pais como um todo. 

Extraida de LEAL(2003), a tabela seguinte i!ustra o balanço de C02, ou melhor, a reduçao nas 

emissòes de C02 nas atividades das usinas do setor agroindustria! canavieiro. 

Tabela 9: Balanço de CO, (lO, t CO, equiv./ano) 

Uso de combustiveis f6sseis na agricoltura + 4700 

Emissòes de metano na queima da cana + 220 

Emissòes de NO, + 8 80 

Substituiçao de gasolina por etano! - 34 480 

Substituiçao de ò!eo combustivel por bagaço (industria quimica e de aiimentos) - 19 070 

Contribuiçiio liquida (reduçiio na emissio de C02) 47 750 

Fonte: LEAL (2003), em seminàrio do BNDES. 

Segundo tal autor, essa reduçilo nas emissòes de C02 (equivalente) corresponde a quase 20% de 

todas as emissòes de combustiveis f6sseis no Brasi!. 
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Em relaçào à co-geraçào de energia pelo setor, tendo em vista as melhorias futurns no balanço 

de CO,, LEAL (2003, em seminano do BNDES) indica 22 milhòes de toneladas/ano de emissòes 

evitadas de co2 através do uso da tecnologia existente, caldeiras e turbogeradores de alta pressao (150 

KWhJtonelada decana); do deslocamento de termelétricas (500kg C02/MWh) e com a safra decana no 

Brasi! estando por volta de 300 milhòes de toneladas/ano. 

Pertanto, através da elevaçao da renda, da economia de divisas, da geraçào de empregos e dos 

impactos ambientais positivos, a co-geraçào de energia elétrica na agroindUstria canavieira pode ser 

vista como urna atividade que contribui para um desenvolvirnento econòrnico sustentado 

(KITA Y AMA, 2003, em seminano do BNDES). 

3.3. Situaçiio atual do setor elétrico nacional e as suas implicaçòes para os co-geradores 

Devernos analisar os aspectos da reestruturaçiio do setor, no sentido da criaçào de novas 

relaçòes intemas e externas, para se buscar perceber a direçiio em que essas mudanças estào agindo no 

estimulo à oportunidade de co-geraçào de energia elétrica pelo setor sucroalcooleiro. E, dentro dessa 

an:ilise, cabe apontar em que medida o novo modelo proposto pelo novo governo pode limitar essa 

oportunidade de co-geraçào. 

A criaçào do Mercado de Atacado de Energia (MAE) esta diretamente relacionada ao projeto de 

reestruturaçào do setor. Entretanto, com a mudança de governo, ocorrida emjaneiro de 2003, e com um 

novo modelo sendo gerado, o fim desse mercado pode ser decretarlo. Nesse sentido, novas normas 

aceitarilo somente contratos de médio e longo prazo em substituiçào de venda à vista que é realizada no 

organismo. A proposta é de frnalizar operaçOes de mercado spot e criar um organismo formarlo de 

agentes privados destinados a controlar a contrataçilo de eletricidade. Segundo a Ministra Dilma 

Rousseff, o novo modelo tem em vista o aumento da geraçao sem grande peso para a diversificaçào da 

matriz energética. Além disso, "as bases do novo modelo definem soluçOes estruturais para mudar o 

rumo do setor e incentivar investimentos. O Operador NacionaJ do Sistema Elétrico (ONS), por 

exemplo, passara a cuidar da transmissao. À Agència Nacional de Energia Elétrica (Aneel) cabeni 

fiscalizar o desempenho dos agentes do mercado" (LORENZI, 2003, p, A- I 0). 

Vale lembrar, todavia, a vantagem da existència do MAE e do ONS, segundo SOUZA (2000): 

garantia oferecida pelo mercado para o cumprimento do acordado nas negociaçOes, diminuindo risco de 
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quebra de acordo entre as partes; responsabilidade do Operador na entrega de energia caso a usina seja 

incapaz de honrar seus compromissos. 

O MAE foi instituido somente em setembro de 2000 e, a partir de 2002, passou a ter duas 

prioridades: gestào adequada e regularizaçào das atividades do mercado. Somente a primeira meta foi 

alcançada, a segunda tem falhado por falta de recursos das empresas, segundo PAIXÀO (2003, p.! O). 

Percebe-se no governo atual urna atitude contra o MAE. Suas negociaçòes estào perdendo espaço, seu 

volume de neg6cios estit baixo e o preço no mercado vem ficando bastante reduzido. Podemos 

exemplificar essa situaçào através de algumas atitudes tomadas pelo governo: inicialmente as 

distribuidoras contratariam 85% da demanda no longo prazo e 15% no mercado bilatera!, agora essa 

exigència saltou para 95%; a energia liberada dos contratos iniciais em janeiro deste ano seria 

negociada no MAE, agora exigem-se leilòes de oferta para essa energia. 

Segundo PAIXÀO (2003, p.! l), os erros do MAE devem ser corrigidos sem que se tenha que 

mudar o modelo do governo anterior. Ele aponta o fato de os investidores estrangeiros terem vindo para 

o Brasil somente em funçào deste modelo. Paixao indica o preço no MAE como um fator que pode ser 

modi:ficado. Como a itgua da chuva é a maior influència sobre o preço, este se torna muito vohitil. 

N esse sentido, se faz necessitria urna fonnaçào adequada de preços para entào ser vi<ivel um mercado 

spot no Brasil. 

Urna mudança concreta que jé. vem ocorrendo diz respeito aos Ieilòes de energia elétrica. A 

Aneel tem feito a regulamentaçào das nonnas para a compra de energia nesses leilòes. A idéia é criar 

mecanismos para as concessiomirias comprarem a preços compativeis. O preço de venda, resultante 

desses leilòes, substituini o valor nonnativo, passando a ser responsitvel para limitar o repasse às 

tarifas cobradas ao consurnidor. Vale lembrar que nesses leilOes podem participar as distribuidoras e as 

comercializadoras, sendo sugerido pela Aneel que os contratos tenham vencimento de seis meses, um 

ou dois anos. 

Atualmente, os investimentos no setor elétrico estRo praticamente estagnados. Com a ruim 

situaçào financeira das empresas, o setor encontra-se em estado de crise. PAIXÀO (2003, p.l9) chega a 

colocar que um salto na economia pode induzir mais urna vez o problema do racionamento. Ha um 

ex cesso de oferta de energia hoje porque a demanda esta baixa ( o fim do racionarnento foi e m 2002 ), 

entretanto, caso venha a ocorrer um crescimento econòmico nos pr6ximos anos pode haver falta de 

energia, jA que os investimentos atuais, que corresponderiam à futura geraçao de energia e que 

atenderiam à possivel demanda futura, estào muitos baixos e sà.o insuficientes. Além disso, a falta de 
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investimentos para reduzir a vulnerabilidade dos pontos de interconexào entre os sisternas das 

distribuidoras e das transrnissoras pode aumentar as chances de urn apagào por sobrecarga de 

equiparnentos. De acordo com um diagnOstico realizado pelo secretario-executivo do Ministério de 

Minas e Energia (MME), Maurìcio Tolmasquim, mencionado em BOZZO e GOMES (2003, p. I 7), em 

2002, de um total de dividas de R$ 32 bilhoes das empresas do setor elétrico, 68% era em moeda 

estrangeira e 31% venceria em 2003. 

No periodo pòs racionamento, o consumo de eletricidade seguiu em queda, 7% em 2002 

(BOZZO e GOMES, 2003, p.18). Fatores corno incorporaçao de tecnologias de conservaçào de energia 

pelas ernpresas e pela populaçào; lento crescimento econOmico e elevaçào das tarifas diante da queda 

do poder aquisitivo real do consurnidor sà.o apontados para explicar essa retraçào do consumo. Corno 

conseqiiéncia, segundo dados do Ministério de Minas e Energia (MME) encontrados em SOZZO e 

GOMES (2003, p.! 8), tem sobrado muita energia no mercado (mais de I 0% da capacidade instalada do 

setor nos primeiros meses de 2003). Além disso, influenciadas por juros baixos do exterior nos anos 

anteriores ao racionamento, as dividas das empresas do setor forarn passadas a dòlar. Em 1998, elas 

representavam rnenos de 30% dos patrimOnios das cornpanhias. Com a desvalorizaç§_o do real , a partir 

de 2002 essa participaçao subiu muito, atingindo os 80% (BOZZO e GOMES, 2003, p.l9). 

Tendo ern vista, portanto, o colapso financeiro a que est<i préximo o setor elétrico, 

representantes do setor e técnicos do governo vèm buscando definir um plano para contornar a falta de 

crédito e dar f'Olego às companhias. Procurando recapitaliz<i-lo, o plano corresponde a um alongamento 

das dividas pesadas que prejudicam o desempenho das ernpresas e acabarn por colocar em risco 

investimentos futuros (BOZZO e GOMES, 2003, p.l8). 

Na verdade, as distribuidoras esperavam se recuperar através do processo de revis§o tarif<iria 

periOdica. Entretanto, os percentuais de reajustes forarn aquém do esperado, seguindo ordens da 

Ministra Dilma Rousseff. Sua intençao liga-se ao espirito de poupar o consumidor e respeitar as metas 

inflacionfuias_ Caso o custo fosse repassado aos consumidores, o consumo poderia ser inibido ainda 

mais (BOZZO e GOMES, 2003, p.19). 

O rnodelo apresentado pelo atual governo para o setor elétrico tern a idéia de recuperar o 

planejarnento setorial, fortalecer o ministério corno condutor das politicas setoriais, exibir um 

planejarnento detenninativo, urna contrataçao centralizada , além de Iicitaçào pela rnenor receita 

(PIRES, 2003). 
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A figura do planejador setorial ira definir obras estruturantes, constatar pressòes de demanda de 

energia das distribuidoras e estabelecer a quantidade de energia a ser produzida pelas empresas 

privadas e estatais. É provavel que haja urn excesso de oferta urna vez que haveni penalizaç5es para as 

distribuidoras que subestimarem em suas previsòes (PIRES, 2003, p.l ). O risco, na verdade, passa para 

as distribuidoras j<i que elas terào de arear com toda a energia produzida pelas geradoras, nao 

importando suas efetivas demandas. 

Em relaçào à comercializaçào de energia, urn agente centrai ptlblico seria o respons<ivel (ACEE: 

Administrador dos Contratos de Energia Elétrica). Ele definirla o preço rnédio a ser praticado no pais, 

sendo sujeito às pressOes politicas e às situaç5es macroeconòmicas. Dessa maneira, os preços nào mais 

seriam de:finidos nos contratos entre geradoras e distribuidoras, mas passariam a ser estabelecidos a 

posterior por esse agente. É presurnivel que seja composto urn mix entre o preço baixo da energia das 

usinas hidrelétricas jA amortizada com a energia mais cara dos novos empreendimentos (OLIVEIRA, 

2003, p.A-6). Sendo que nos preços haveni urna parte que levan\ em conta a produçiio das geradoras 

com investimentos ja amortizados, nào mais se permitir.i a descontrataçào dos contratos iniciais como 

se havia estabelecido na reestruturaçiio da década de 1990. 

Quanto à licitaçào de linhas de transmissào, "o governo definiria as obras ou quantidade de 

energia necessarias para o sistema e promoveria licitaçOes nas quais o vencedor seria o que requeresse 

a menor receita pela disponibilidade de sua capacidade instalada" (PIRES, 2003, p.2). Para o gerador 

que disponibilizar energia para 2008 ao menor preço seni concedido o direito de produçào de energia. 

Durante os anos de concesslio, tal gerador teria sua receita garantirla sem relaçi'i.o nenhurna com a 

demanda ou com a sua eficiencia produtiva. Certamente os riscos seri'i.o elevados jci que o gerador teni 

de se sujeitar a revisòes tarif:lrias para cima ou para baixo, ao longo dos anos, e o conswnidor terci de 

pagar urna quantia certa de energia mesmo que tenha havido erros no planejamento. Podernos 

exemplificar com o fato de as transmissòes terem sido encarecidas p6s 1999, nas tarifas cobradas aos 

consurnidores, justamente }X)f terem receita garantirla. Entretanto, a idéia do governo é de que a menor 

receita para os empreendedores ici garantir menores tarifas aos consumidores (PIRES, 2003 ). 

O objetivo das novas propostas para o setor elétrico é ajustar problemas como o alto custo das 

tarifas, e incentivar os investimentos privados no setor que foram paralisados no periodo p6s 

racionamento com o excesso de energia e com a falta de contratos e de valores de remuneraçao de 

longo prazo (OLIVEIRA, 2003, p.A-6). A volta do planejamento determinativo de Estado (e niio mais 
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o indicativo) é indicio da idéia de que o mercado falhou nos marcos regulat6rios (tarifas, repasses, 

contratos, enfim, nas regras ). 

O governo prevè subsidios para custear a energia elétrica gerada por fontes alternati vas à fonte 

hidniulica. O Programa de incentivo às fontes altemativas de energia elétrica (Proinfa) sera empregado, 

em 2003, para estimular tais fontes (pequenas centrais hidrelétricas, geraçào térmica a partir de 

biomassa e centrais e6licas ), que sào mais caras que a fonte de energia convencional utilizada no 

Brasi!. Nesse sentido, o governo ter:l de conciliar o desejo de estimular a energia alternativa em urn 

periodo em que as tarifas ao consumidor estào altas e as distribuidoras enfrentam urna crise fmanceira 

(SANT'ANNA, 2003, p.32 e 33). Todavia, a preocupaçilo maior do governo é com a maoutençào das 

tarifas (modicidade) e n§o tanto com a diversificaçao das fontes de energia. Um dos seus anseios é a 

universalizaçào da energia elétrica, que implicara em altos custos pela extensao de redes de transmissào 

que ficarào ociosas (FILHO, 2003). Além disso, o governo deve manter sob controle do Estado as 

empresas estatais e incentivar a participaçào do capitai privado na construçao de novas usinas. 

Voltando à co-geraçào a partir da biomassa da cana, pretende-se verificar sua inserçào dentro do 

programa do governo de incentivo às fontes alternativas de energia e dessa forma constatar sua situaçào 

atual. 

Tabela 10: Co-geraçio de biomassa da cana (Brasi!, 2003) 

Auto-produçào 1485 MW 

Produçào de excedente 619MW 

Em construçào 75MW 

Em processo de outorga 390MW 
... 

Fonte: KITA Y AMA, 2003, em semmano do BNDES. 

Vale citar que, segundo a fonte acima mencionada, a tabela se refere a 178 unidades registradas, 

quando na verdade h:l por volta de 300, o que indica que muitas usinas estao operando 

clandestinamente. 

Pode-se constatar que, apesar do potencial gerador de energia elétrica do setor ser alto (4000-

22000 MW), ainda é bastaote lirnitada a utilizaçào desse potencial. 
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Tabela 11: Cotas do Proinfa (contrataçio para a primeira fase) para as fontes alternativas 

de energia e suas respectivas eficiCncias energéticas 

Pequenas centrais hidrelétricas (PCH) IIOOMW 35% 

Eòlica IIOOMW 28% 

Biomassa IIOOMW 50% 
. ' . Fonte: KITA Y AMA, 2003, em semmano do BNDES . 

Percebe-se que as usinas canavieiras nao estào nem sequer preenchendo a cota de 1100 MW 

estabelecida pelo Proinfa, o que implica em que a parte nao completarla pela co-geraçào seja transferida 

a outras fontes de energia. 

Dada a indefiniçào do novo modelo do setor elétrico e a necessidade do estabelecimento das 

"regras do jogo" para o empresario sucroalcooleiro investir, pode-se procurar nesses fatores as causas 

da limitada expansào do neg6cio de energia no complexo agroindustria! canavieiro. 

É possivel que a centralizaçào das decisOes na comercializaçao da energia elétrica e o 

planejamento determinativo de Estado (intervencionismo de mercado) venham a prejudicar a 

oportunidade da co-geraçào no complexo agroindustria! canavieiro (setor j<i acostumado a trabalhar em 

mercado ), porém podem vir a restaurar a articulaçào mercado/geraçiio no setor elétrico, isto é, o 

esclarecimento de normas e de marcos regulat6rios pode fazer com que os investimentos voltem 

(FILHO, 2003). 
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OBSERV AçOES FINAIS 

A agroindUstria canavieira tem seu enorme potencial baseado na prOpria matéria-prima que 

emprega. A cana-de-açlicar, cultura comercial e inswno industriai, est!i relacionada a fenòrnenos 

humanos bastante cruciais: alimentaçào, energia e meio ambiente. 

Durante muito tempo, a produç§o de açllcar foi o destino quase exclusivo da cana. Estando 

presentes as diversas utilidades desta matéria-prima e passando o cornplexo por um periodo de 

mudanças estratégicas necessarias para vencer os desafios que imp5e o novo milènio que se inicia, o 

potencial de diversificaçao apresenta-se com vantagens e carece de estimulos para novos usos 

econònricos. 

Assim sendo, a co-geraçào de energia elétrica a partir do bagaço da cana-de-açU:car é urna opçào 

que se apresenta bastante viftvel. 

Entretanto, conforme visto no decorrer do trabalho, tal opçiio niio se restringe apenas ao limbito 

da agroindUstria canavieira. O setor elétrico é bastante importante, ja que é através dele que se faz a 

venda do excedente de energia elétrica co-gerada. A decisào do empresario sucroalcooleiro em gerar 

energia excedente se baseia no retomo do investimento, que é influenciado essencialmente pelo preço 

pago pelas concessiomirias à eletricidade excedente. 

Foi visto que a partir da segunda metade da década de 1990 o setor elétrico foi reestruturado, 

abrindo oportunidades atraentes para os co-geradores. Através da legislaçà.o e da regulamentaçà.o 

referente aos produtores independentes de energia e aos autoprodutores, surgiram novas opçòes para 

investidores privados. Entretanto, constata-se atualmente urna certa indefmiçào referente a um novo 

modelo para o setor elétrico , o que cria di:ficuldades e gera impasses ao aproveitamento das fontes 

altemativas de energia, como é o caso da co-geraçà.o a partir de biomassa. 

É nesse sentido que o relativo desinteresse atual do complexo agroindustria! canavieiro em co­

gerar excedentes de energia elétrica se faz presente. A falta de incentivos e os baixos preços pagos 

pelas concessionArias siio as principais causas desse fraco interesse. 

Além da atratividade para o setor canavieiro, a co-geraçào de energia elétrica a partir do bagaço 

da cana pode trazer contribuiç5es significativas para minimizar o risco de dé:ficits de energia. Eia agiria 

como um complemento da energia elétrica de fonte hidniulica, que é a predominante no pais, conforme 

apresentado no trabalho. Além disso, nào se pode esquecer das suas contribuiçOes para um 

desenvolvimento econòmico sustentavel, a partir de suas qualificaçOes como atividade geradora de 

renda e de empregos, economizadora de divisas e criadora de impactos ambientais positivos. 
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Dessa forma, conclui-se que a implantaçào de um prograrna de co-geraçào traria beneficios nào 

s6 para os dois setores envolvidos (agroindUstria canavieira e elétrico ), como também para a sociedade 

como um todo, com seus aspectos positivos em termos ambientais e sociais. Para isso, um marco 

institucional adequado se faz necessArio e é urgente. Com urna remuneraçào atraente para o co-gerador, 

a geraç!lo de excedentes de eletricidade no setor sucroalcooleiro receberia enorme impulso e poderia 

contribuir satisfatoriamente para o atendimento complementar da demanda de energia elétrica existente 

na sociedade brasileira. 
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